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A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso em conformidade com os preceitos constitucionais da Administração Pública, em 

consonância com as disposições do artigo 37, inciso II da Constituição Federal de 1988, Lei Municipal 1634/1991 que dispõe 

sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bom Sucesso-MG, e Plano de Cargos e Salários instituídos pela 

Lei Municipal  3.217 e suas alterações, bem como nas demais leis vigentes, estabelece as normas para a realização de 

Concurso Público destinado ao provimento de cargos públicos efetivos. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O Concurso será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e eventuais retificações, sendo 

sua execução de responsabilidade da FUNDEP. 

1.2. O Concurso de que trata este Edital visa ao provimento de cargos do Quadro de Servidores da Prefeitura Municipal de 

Bom Sucesso, conforme as vagas estabelecidas e distribuídas nas Tabela I do item 3.12 deste Edital. 

1.3. O Concurso de que trata este Edital será de Provas Objetivas e Prática.  

a) Prova Objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos. 

b) Prova Prática de caráter eliminatório, para o cargo de Operador de Máquinas Pesadas; 

1.4. A legislação e as alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a data de publicação deste 

Edital, não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso. 

1.5. Este Concurso terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação de sua homologação, podendo ser 

prorrogado por igual período, a critério da Prefeitura. 

1.6. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial da cidade de Brasília-DF. 

1.7. Será disponibilizado, às pessoas que não tiverem acesso à internet, um computador e uma impressora com tinta e 
papel para que possam realizar inscrições, requerimentos, solicitações e / ou recursos para qualquer etapa deste Concurso, 
sendo de exclusiva responsabilidade do candidato realizar o respectivo procedimento nos termos deste Edital, nos 
seguintes locais: 

a) Gestão de Concursos da Fundep, situada à avenida Presidente Antônio Carlos, 6.627, Unidade Administrativa II, 3º andar, 
Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte/MG (acesso pela av. Antônio Abrahão Caram, Portão 2), no horário das 9h 
às 11h30min e das 13h30min às 16h30min (exceto sábados, domingos e feriados). 

b) Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, situada à Praça Benedito Valadares, 51 - Centro, Bom Sucesso-MG, no horário de 
13h às 17h (exceto sábados, domingos, feriados e pontos facultativos). 

1.8. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e a FUNDEP não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não 

lhe forem imputáveis, por inscrições ou recursos não recebidos por falhas de comunicação; eventuais equívocos provocados 

por operadores das instituições bancárias, assim como no processamento do boleto bancário; congestionamento das linhas 

de comunicação; falhas de impressão; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem 

como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência de dados e impressão do boleto bancário ou da 2ª 

(segunda) via do boleto bancário. 

1.9. O Edital completo deste Concurso poderá ser retirado pelo candidato, por download do arquivo, nos endereços 

eletrônicos: www.bomsucesso.mg.gov.br e www.gestaodeconcursos.com.br.  

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARGO  

2.1. A escolaridade mínima exigida para ingresso nos cargos é discriminada no ANEXO III deste Edital. 

2.2. A comprovação da escolaridade mínima exigida será feita por meio de documentos originais e cópias comprobatórios 
devidamente registrados e legalmente reconhecidos, expedidos por instituições de ensino credenciadas no CEE ou no MEC, 
conforme relacionados nas alíneas “s” e “t” do subitem 14.4 deste Edital. 

2.3. Caso o candidato ainda não esteja de posse do diploma, esse documento poderá ser substituído provisoriamente por 
certidão de conclusão de curso acompanhada de histórico escolar, emitida por instituição de ensino credenciada. 

2.4. A Carga Horária de Trabalho exigida para os cargos será conforme o ANEXO III. 

2.5. A remuneração inicial encontra-se discriminada no ANEXO III. 

2.6. Os candidatos nomeados estarão submetidos às normas, condutas, direitos e deveres estabelecidos na Lei Orgânica do 
Município de Bom Sucesso/MG, Lei 1.634/1991, Lei Complementar nº 3217/2010, Decreto 4.038/2022, e suas alterações e 
nas demais legislações municipais vigentes. 
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2.7. Os candidatos nomeados serão subordinados ao Regime Próprio de Previdência Social – (PREVBOM). 

2.8. O exercício da função poderá implicar na necessidade de viagem do servidor, a critério do Município. 

2.9. As atribuições gerais dos cargos constam do ANEXO III deste Edital. 
2.10. O servidor poderá ser lotado na sede e nas localidades do Município, ficando responsável pela sua locomoção. 

 

3. DAS VAGAS  

3.1. Este concurso oferta um total de 49 (quarenta e nove) vagas efetivas, conforme Tabela I do item 3.12, deste Edital. 

3.2. Em atendimento à Lei Federal Nº 7.853 de 24 de outubro de 1989 do total de vagas oferecidas por cargo neste Concurso 
Público serão reservadas 5% (cinco por cento) a pessoas com deficiência. 

3.3. A reserva de vagas será feita de acordo com os critérios definidos pelo artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, 
combinado com a Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ (visão monocular), observada a exigência de 
compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo. 

3.4. O percentual de 5% de reserva de que trata o item 3.2 deste Edital será aplicado sobre o quantitativo de vagas 
oferecidas para cada cargo discriminada no edital do Concurso Público, nos termos da Lei Federal nº 7.853 de 24 de outubro 
de 1989. 

3.5. Ao número de vagas estabelecido no Tabela I do item 3.12deste Edital, poderão ser acrescidas novas vagas autorizadas 
dentro do prazo de validade do Concurso Público. 

3.6. Caso novas vagas sejam oferecidas durante o prazo de validade do Concurso Público, 5% (cinco por cento) delas serão 
destinadas a pessoas com deficiência. 

3.6.1. Sempre que a aplicação do percentual resulte em número fracionado, arredondar-se-á a fração igual ou superior a 
0,5 (cinco décimos) para o número inteiro subsequente e a fração inferior a 0,5 (cinco décimos) para o número inteiro 
anterior, conforme Decreto nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999, c/c o parágrafo único, art. 2º da Resolução nº 155/96. 

3.7. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que se refere à avaliação, ao conteúdo, ao horário, ao local de aplicação das provas 
e à nota mínima de aprovação exigida para todos os candidatos. 

3.8. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência, se aprovado e classificado neste Concurso Público, além 
de figurar na lista de classificação da ampla concorrência, terá sua classificação em listagem classificatória exclusiva dos 
candidatos nesta condição. 

3.9. Para cumprimento da reserva estabelecida na Lei Federal nº 7.853 de 24 de outubro de 1989, as vagas reservadas serão 
providas por candidato com deficiência aprovado, nomeado e submetido à perícia médica, observada a distribuição de 
vagas constante do Tabela I do item 3.12deste Edital e a ordem de classificação do candidato nessa concorrência. 

3.10. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência, dar-se-á da seguinte forma: a 1ª vaga a ser destinada à 
pessoa com deficiência será a 5ª vaga, a 2ª vaga será a 21ª vaga, a 3ª vaga será a 41ª vaga e assim sucessivamente. 

3.11. Após a investidura do candidato com deficiência, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 

aposentadoria nem de reabilitação, visto que deve ser compatível com o exercício do cargo, salvo as hipóteses excepcionais 

de agravamento imprevisível da deficiência, que impossibilitem a permanência do servidor em atividade. 

 

3.12. Tabela I – Quadro de vagas, distribuição das vagas e etapas do Concurso. 

 

 

 

 

 

Tabela I - Quadro de vagas efetivas/distribuição das vagas/tipo de prova 

Cargos de Nível Fundamental Completo 
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Código Cargo 
Quantitativo Geral de 

Vagas 

Vagas de 
Ampla 

Vagas 
reservadas 

Tipo de prova 

Concorrência aos Deficientes  

101 Artesão 1 1 0 Prova Objetiva 

102 Auxiliar de Serviços Gerais 6 5 1 Prova Objetiva 

103 
Auxiliar de Serviços 
Operacionais 

9 8 1 Prova Objetiva 

104 Pedreiro 2 2 0 Prova Objetiva 

105 Pintor 1 1 0 Prova Objetiva 

Cargos de Nível Médio e Médio Técnico Completo 

Código Cargo 
Quantitativo Geral de 

Vagas 

Vagas de 
Ampla 

Vagas 
reservadas 

Tipo de prova 

Concorrência aos Deficientes  

201 Auxiliar Administrativo 14 13 1 Prova Objetiva 

202 Auxiliar de Farmácia 1 1 0 Prova Objetiva 

203 
Fiscal de Rendas (Téc. em 
Contabilidade) 

1 1 0 Prova Objetiva 

204 Motorista 7 7 0 Prova Objetiva 

205 Operador de Máquinas Pesadas 1 1 0 
Prova Objetiva e 

prática 

Cargos de Nível Superior Completo 

Código Cargo 
Quantitativo Geral de 

Vagas 

Vagas de 
Ampla 

Vagas 
reservadas 

Tipo de prova 

Concorrência aos Deficientes  

301 Advogado 1 1 0 Prova Objetiva 

302 Assistente Social 1 1 0 Prova Objetiva 

303 Contador 1 1 0 Prova Objetiva 

304 Engenheiro Civil 1 1 0 Prova Objetiva 

305 Fonoaudiólogo 1 1 0 Prova Objetiva 

306 Psicólogo 1 1 0 Prova Objetiva 

 

 

4. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS  

4.1. O candidato aprovado e nomeado neste Concurso será investido no cargo, se comprovar na data da posse: 
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a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português em condição de igualdade de direitos com os brasileiros; no caso 

de ser português, comprovar a condição de igualdade e gozo dos direitos políticos na forma do artigo 12, § 1º da 

Constituição da República. 

b) Gozar dos direitos políticos. 

c) Estar quite com as obrigações eleitorais. 

d) Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de candidato do sexo masculino. 

e) Ter 18 anos completos até a data de posse. 

f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, a ser aferida em perícia médica oficial, realizada 

pelo serviço médico oficial da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso - MG, ou, em sua falta, de quem este indicar. 

g) Não ter sido demitido a bem do serviço público nos últimos 5 (cinco) anos, nas hipóteses previstas na legislação vigente. 

Esta situação será considerada nos casos no qual já tem a decisão final de um eventual processo. Nos casos de processos 

em tramitação o candidato poderá assumir a vaga normalmente.  

h) Comprovar os requisitos exigidos para ingresso nos cargos, nos termos do Anexo III deste Edital. 

4.2. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no subitem 4.1 deste Edital, ou que por 

qualquer motivo não puder comprová-los, perderá o direito à posse no cargo para o qual for nomeado. 

 

 

5. DAS INSCRIÇÕES  

5.1. Disposições gerais 

5.1.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste Edital. 

5.1.2. Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento do 

disposto neste Edital e em seus anexos e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 

5.1.3. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 

Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

5.1.4. Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional ou extemporânea. 

5.1.5. Não será admitida, sob qualquer pretexto, inscrição feita por fax, via postal, correio eletrônico ou outro meio que 

não os estabelecidos neste Edital.  

5.1.6. A Ficha Eletrônica de Isenção, o Requerimento Eletrônico de Inscrição e o valor pago referente à inscrição são pessoais 

e intransferíveis. 

5.1.7. O pagamento do valor de inscrição, por si só, não confere ao candidato o direito de submeter-se às etapas deste 

Concurso Público. 

5.1.8. O candidato poderá concorrer a 1 (um) cargo do Concurso, ficando vedada a inscrição para mais de um deles. 

5.1.9. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato na Ficha Eletrônica de Isenção ou no 

Requerimento Eletrônico de Inscrição, não serão aceitos: 

a) Alteração no cargo/área de conhecimento indicado pelo candidato na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento 

Eletrônico de Inscrição.  

b) Transferências de inscrições ou da isenção do valor de inscrição entre pessoas. 

c) Transferências de pagamentos de inscrição entre pessoas. 

d) Alteração da inscrição/isenção do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a condição de 

pessoa com deficiência. 

e) Alteração de local/cidade de realização da prova. 

5.1.10. A não comprovação do pagamento do valor de inscrição ou o pagamento efetuado em quantia inferior determinará 

o cancelamento automático da inscrição.  

5.1.11. As informações constantes na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição são de inteira 

responsabilidade do candidato, eximindo-se a Prefeitura Municipal de Bom Sucesso - MG e a FUNDEP de quaisquer atos ou 

fatos decorrentes de informações incorretas, dados pessoais, endereço inexato ou incompleto ou código incorreto 

referente ao cargo/área de conhecimento pretendido, fornecidos pelo candidato. 

5.1.11.1. Declarações falsas ou inexatas constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição determinarão o cancelamento da 

inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções penais, assegurado 
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o contraditório e a ampla defesa. 

5.1.12. Não se exigirá do candidato cópia de nenhum documento, no ato do preenchimento do Requerimento Eletrônico 

de Inscrição ou da Ficha Eletrônica de Isenção, sendo de sua exclusiva responsabilidade a veracidade dos dados informados, 

salvo nos itens 5.4.3 e seus subitens. 

5.1.13. No ato da inscrição, o candidato deverá indicar, em campo próprio, a opção pelo cargo ao qual concorrerá, não 
podendo se inscrever para mais de um cargo, observando a data e o horário das provas nos termos dos itens 5.1.8 e 9.1.2. 

5.1.14. O candidato inscrito por terceiros assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu 

representante, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário de inscrição. 

5.2. Procedimentos para inscrição e formas de pagamento 

5.2.1. O valor a ser pago a título de inscrição é o seguinte:  

 Cargos de Nível Fundamental: R$ 60,00 (sessenta reais); 

 Cargos de Nível Médio e Médio Técnico: R$ 80,00 (oitenta reais); 

 Cargos de Nível Superior: R$ 100,00 (cem reais); 

 

5.2.2. As inscrições deverão ser efetuadas via internet, das 9 (nove) horas do dia 25 de julho de 2022 às 17 (dezessete) 

horas do dia 24 de agosto de 2022. 

5.2.3. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br das 9 (nove) 

horas do dia 25 de julho de 2022 às 17 (dezessete) horas do dia 24 de agosto de 2022 por meio do link correspondente às 

inscrições do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso- MG– Edital nº 01/2022, e efetuar sua inscrição 

conforme os procedimentos estabelecidos a seguir:  

a) Ler atentamente o Edital disponível no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br. 

b) Preencher o Requerimento Eletrônico de Inscrição, indicando a opção do cargo/área de conhecimento para o qual 

concorrerá de acordo com a Tabela I do item 3.12 deste Edital, a cidade de realização das provas, confirmar os dados 

cadastrados e transmiti-los pela Internet. 

c) Gerar e imprimir o boleto bancário para pagamento do valor de inscrição correspondente. 

d) Efetuar o pagamento, da importância referente à inscrição expressa no subitem 5.2.1 deste Edital, até o dia 24 de agosto 

de 2022 observando o horário de expediente bancário. 

5.2.4. O boleto bancário a que se refere o subitem 5.2.3, alínea “c”, será emitido em nome do requerente e deverá ser 

impresso em impressora a laser ou jato de tinta para possibilitar a correta impressão e leitura dos dados e do código de 

barras e ser pago até o último dia de inscrição. 

5.2.5. Para efetivar sua inscrição o candidato, deverá efetuar o pagamento do valor da inscrição impresso no boleto 

bancário, na rede bancária, salas de autoatendimento e internet banking observados os horários de atendimento e das 

transações financeiras da instituição bancária, conforme subitem 5.2.3, alínea “d”.  

5.2.6. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra, o 

candidato deverá antecipar o pagamento, considerando o primeiro dia útil que anteceder o feriado.  

5.2.7. A segunda via do boleto bancário somente estará disponível na internet para impressão até o dia de vencimento do 

boleto determinado no subitem 5.2.2 deste Edital, ficando indisponível após as 17 horas do último dia de pagamento.  

5.2.8. A impressão do boleto bancário ou da segunda via em outro tipo de impressora é de exclusiva responsabilidade do 

candidato, eximindo-se a Prefeitura Municipal Bom Sucesso -MG e a FUNDEP de eventuais dificuldades na leitura do código 

de barras e consequente impossibilidade de efetivação da inscrição. 

5.2.9. A inscrição somente será processada e validada após a confirmação à FUNDEP do pagamento do valor de inscrição 

concernente ao candidato, sendo automaticamente cancelado o Requerimento Eletrônico de Inscrição em que o 

pagamento não for comprovado ou que for pago a menor. 

5.2.10. Serão tornadas sem efeito as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data estabelecida 

no subitem 5.2.3, alínea “d” deste Edital. 

5.2.11. Não será aceito pagamento do valor de inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência, depósito em conta 

corrente, PIX, DOC, cheque, cartão de crédito ou ordens de pagamento. 

5.2.12. O comprovante provisório de inscrição do candidato será o boleto original, devidamente quitado, sem rasuras, 
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emendas e outros, em que conste a data da efetivação do pagamento feito até o último dia de inscrição. 

5.2.13. Considera-se efetivada a inscrição do candidato que realizar o pagamento exato do valor de inscrição até a data 

prevista no subitem 5.2.3, alínea “d” nos termos do presente Edital, bem como as inscrições deferidas através dos pedidos 

de isenção do pagamento do valor de inscrição. 

5.2.14. Havendo mais de uma inscrição paga ou isenta, independentemente da área de conhecimento escolhida, 

prevalecerá a última inscrição ou isenção cadastrada, ou seja, a de data e horário mais recentes. As demais isenções ou 

inscrições realizadas não serão consideradas. 

5.2.15. O boleto bancário quitado será o comprovante de requerimento de inscrição do candidato neste Concurso Público. 

Para esse fim, o boleto deverá estar autenticado ou acompanhado do respectivo comprovante do pagamento realizado até 

a data limite do vencimento, não sendo considerado para tal o simples agendamento de pagamento, uma vez que este 

pode não ser processado ante a eventual insuficiência de fundos ou outras situações que não permitam o pagamento 

efetivo do valor da inscrição. 

5.2.16. As inscrições deferidas serão disponibilizadas, por download do arquivo, nos endereços eletrônicos: 

www.bomsucesso.mg.gov.br e www.gestaodeconcursos.com.br, e seu extrato de aviso de publicação será veiculado no 

Diário Oficial Municipal, www.diariooficialmunicipal.com.br/bomsucesso e no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 

Bom Sucesso. 

5.2.17. Nos casos em que o candidato tiver sua inscrição indeferida, poderá se manifestar formalmente por meio de 

recursos administrativo previsto no subitem 11.1, alínea “b” deste Edital.  

 

5.3. Da devolução do valor de inscrição  

5.3.1. O valor de inscrição será devolvido ao candidato em casos de suspensão e cancelamento de cargos ou do Concurso 

Público, adiamento que acarrete alteração da data da Prova Objetiva, nos casos de duplicidade ou extemporaneidade do 

pagamento do valor da inscrição ou situações inesperadas que impossibilitem a realização da prova na data prevista. 

5.3.2. A devolução do Valor de Inscrição prevista no subitem 5.3.1 deverá ser requerida por meio de formulário de 

solicitação disponibilizado no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, em até 05 (cinco) dias úteis após a 

data de publicação do ato que ensejou o cancelamento, suspensão ou a não realização do certame, por meio de 

requerimento de restituição do valor da inscrição.  

5.3.2.1. O formulário de solicitação de devolução do valor de inscrição ficará disponível durante o prazo de 20 (vinte) dias 

úteis contados a partir da disponibilização do referido formulário. 

5.3.3. Para obter a devolução, o candidato deverá informar nome e número do banco, nome e número da agência com 

dígito e número da conta corrente com dígito, bem como o nome completo e CPF do titular da conta, em nenhuma hipótese, 

será realizada devolução do valor da inscrição em conta de terceiros. 

5.3.4. O formulário de restituição deverá ser entregue ou enviado, pelo candidato ou por terceiro, devidamente preenchido 

e assinado pelo candidato e acompanhado da cópia do documento de identidade do candidato, em envelope fechado, em 

até 20 (vinte) dias corridos após a disponibilização do formulário de ressarcimento, por uma das seguintes formas: 

a) Na Gestão de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º 

andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão Caram, portão 2), no horário 

das 9h00 às 11h30 ou das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos e feriados), dentro do prazo previsto no subitem 

5.3.4 deste Edital. 

b) Via SEDEX ou AR, postado nas Agências dos Correios, com custo por conta do candidato, endereçado à Gestão de 

Concursos da FUNDEP, Concurso Público da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, EDITAL 01/2022 situada à Av. Presidente 

Antônio Carlos, nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-972, em 

Belo Horizonte MG. Nesse caso, a data da postagem deverá obedecer ao prazo estabelecido no subitem 5.3.4 deste Edital. 

5.3.5. O envelope deverá conter a referência da seguinte forma: 
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5.3.6. A devolução do valor de inscrição será processada em até 20 (vinte) dias úteis findado o prazo previsto no subitem 

5.3.4 por meio de depósito bancário na conta bancária indicada na solicitação, nos casos em que todos os dados 

encaminhados estiverem corretos. 

5.3.7. É de inteira responsabilidade do candidato a informação correta e completa de todos os dados requeridos para a 

eventual devolução do Valor de Inscrição, não se podendo atribuir a Prefeitura Municipal de Bom Sucesso- MG à FUNDEP 

a responsabilidade pela impossibilidade de devolução caso os dados sejam insuficientes ou incorretos. 

5.3.8. Será devolvido ao candidato o valor de inscrição pago em duplicidade ou fora do prazo ou com valor em 

desconformidade com o do valor de inscrição, mediante ao preenchimento do requerimento de restituição do valor da 

inscrição e comprovação da extemporaneidade ou da duplicidade do pagamento para o mesmo boleto. 

5.3.8.1. Nos casos elencados no subitem 5.3.8, o candidato arcará com os custos bancários do boleto para o processamento 

da devolução.  

5.3.8.2. No caso previsto no subitem 5.3.8 deste Edital, o candidato deverá requerer a restituição do valor de inscrição em 

até 10 (dez) dias úteis após o término das inscrições, por meio do envio do requerimento e da documentação 

comprobatória da duplicidade e extemporaneidade do pagamento, via e-mail concursos@fundep.ufmg.br, ou ainda 

pessoalmente ou por terceiro munido de procuração com poderes específicos, na Gestão de Concursos da FUNDEP, 

localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, 

Caixa 6985, CEP 30.120-972 em Belo Horizonte MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão Caram, portão 2), no horário das 9h 

às 11h30 ou das 13h30 às 16h30, (exceto sábados, domingos e feriados). 

5.3.8.3. Para devolução de valor prevista no subitem 5.3.8 deste Edital, o requerimento e a documentação deverão ser 

entregues em envelope fechado e identificado. 

5.3.8.4. Para devolução de valor prevista no subitem 5.3.8 deste Edital, o candidato também deverá informar os seguintes 

dados: 

a) Nome completo, número da identidade e número de sua inscrição no Concurso. 

b) Nome e número do banco, nome e número da agência com dígito, número da conta corrente e CPF do titular da conta, 

caso a conta seja de terceiros. 

c) Número de telefones, com código de área e e-mail para eventual contato. 

5.3.9. A devolução do valor de inscrição pago em duplicidade ou fora do prazo ou com quantia em desconformidade com 

o valor de inscrição estará sujeita à análise do requerimento e documentos comprobatórios e consequente aprovação da 

FUNDEP. 

5.3.10. O candidato que não requerer a restituição do valor de inscrição no prazo e nas formas estabelecidas no subitem 

5.3 deste Edital não poderá requerê-la posteriormente. 

 

5.4. Da Isenção do Pagamento do Valor de Inscrição 

5.4.1. O candidato que, em razão de limitações de ordem financeira, não puder arcar com o pagamento do valor de 

inscrição, sob pena de comprometimento do sustento próprio e de sua família poderá requerer isenção do pagamento do 

valor de inscrição exclusivamente no período de 25 de julho de 2022 às 9 (nove) horas à 29 de julho de 2022 às 17 

(dezessete) horas. 

5.4.2. O requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição estará disponível para preenchimento no endereço 

eletrônico www.gestaodeconcursos.com.brno período constante do item 5.4.1 deste Edital. 

5.4.3. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá comprovar uma das condições: 

5.4.3.1. A condição de desempregado ou não ter condições de arcar com o pagamento, caracterizada pelas seguintes 

situações: 
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a) Não possuir vínculo empregatício vigente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). 

b) Não possuir vínculo estatutário vigente com o poder público nos âmbitos municipal, estadual ou federal. 

c) Não possuir contrato de prestação de serviços vigente com o poder público nos âmbitos municipal, estadual ou federal. 

d) Não exercer atividade legalmente reconhecida como autônoma. 

5.4.3.1.1. Para comprovar a situação prevista na alínea “a” do item 5.4.3.1 deste Edital, o candidato deverá: 

a) Apresentar declaração de próprio punho, datada e assinada, na qual informará que não possui registro em sua Carteira 

de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de vínculo empregatício, quando for o caso. 

5.4.3.1.2. Para comprovar as situações previstas nas alíneas “b”, “c”, “d” do item 5.4.3.1 deste Edital, o candidato deverá: 

a) apresentar declaração de próprio punho, datada e assinada, na qual informará que não possui vínculo estatutário com o 

poder público nos âmbitos municipal, estadual ou federal, quando for o caso; ou informar que não possui contrato de 

prestação de serviços vigente com o poder público nos âmbitos municipal, estadual, federal ou informar não auferir 

qualquer tipo de renda proveniente de atividade legalmente reconhecida como autônoma ou informar que em função da 

condição financeira, não poderá arcar com o pagamento da taxa de inscrição, sem que comprometa o sustento próprio e 

da família, conforme modelo do Anexo VI deste Edital.  

5.4.3.1.3 A condição de membro de família de baixa renda, nos termos da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018 e, 

subsidiariamente, do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, ou Lei Federal nº 13.392, de 7 de dezembro de 

1999, será caracterizada pela seguinte situação: 

5.4.3.1.3.1. Para comprovar a situação prevista no item 5.4.3.1.3 deste Edital, o candidato deverá apresentar declaração 

legível, datada e assinada, na qual informará ser membro de família de baixa renda, nos termos da Lei Federal nº 13.656, 

de 30 de abril de 2018 e, subsidiariamente, do Decreto Federal nº 6.135 de 26 de junho de 2007, ou está na condição de 

desemprego nos termos da Lei Federal nº 13.392, de 07 de dezembro de 1999, conforme modelo do Anexo VI deste Edital. 

5.4.3.2. A condição de hipossuficiência econômica financeira, caracterizada pelo registro de inscrição no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 

5.4.3.2.1. Para comprovar a situação prevista no item 5.4.3.2 deste Edital, o candidato deverá estar inscrito no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico e indicar seu Número de Identificação Social (NIS) válido, 

atribuído pelo CadÚnico, no requerimento de isenção quando de seu preenchimento. Para esta situação não será 

necessário encaminhar documentos físicos para FUNDEP.  

5.4.3.2.2 A FUNDEP consultará o órgão gestor do CadÚnico do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome - 

MDS, que fornecerá a situação do Número de Identificação Social (NIS) e caracterizará ou não a isenção do candidato. 

5.4.4. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá obedecer aos seguintes 

procedimentos: 

a) Preencher a solicitação de isenção através do endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, indicando uma das 

condições abaixo: 

b) Em caso de hipossuficiência econômico-financeira caracterizada pelo registro de inscrição no CadÚnico, bastará 

informar o Número de Identificação Social – NIS, na solicitação de isenção. Para essa situação não será necessário 

encaminhar documentos físicos para FUNDEP.  

c) Em caso de desemprego ou comprovação de que não dispões de condições financeiras e arcar com o pagamento sem 

que comprometa o sustento próprio e da família, o candidato deverá anexar ao comprovante de solicitação de isenção a 

documentação exigida para comprovação da condição informada, nos termos estabelecidos no item 5.4.3.1 deste Edital e 

seus subitens, encaminhar na forma estabelecida no item 5.4.4.1. 

d) Em caso de membro de família de baixa renda, o candidato deverá apresentar declaração legível, datada e assinada, na 

qual informará ser membro de família de baixa renda, nos termos da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018, na forma 

estabelecida no item 5.4.4.1. 

5.4.4.1. O envelope deverá conter a referência especificada conforme o modelo abaixo e ser encaminhado até o último dia 

do período de isenção discriminado no item 5.4.1. 
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a) Presencialmente entregue na Gestão de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6627, 

Unidade Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão 

Caram, portão 2), no horário das 9h00 às 11h30 ou das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos e feriados), dentro do 

prazo previsto no subitem 5.4.1 deste Edital. 

b) Via SEDEX ou AR, postado nas Agências dos Correios, com custo por conta do candidato, endereçado à Gestão de 

Concursos da FUNDEP – EDITAL 01/2022 situada à Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º 

Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-972, em Belo Horizonte MG. Nesse caso, a data da postagem 

deverá obedecer ao prazo estabelecido no subitem 5.4.1 deste Edital. 

c) Encaminhar os documentos digitalizados por “upload” no momento do pedido de isenção. As imagens de cópias de 

documentos deverão estar DIGITALIZADAS em extensão .pdf, não superior a 5 (cinco) Megabytes. Não serão aceitos 

documentos em outros formatos eletrônicos e de tamanho superior a 5 (cinco) Megabytes.  

5.4.5. No requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá firmar declaração de que é 

desempregado, não se encontra em gozo de nenhum benefício previdenciário de prestação continuada, não aufere 

nenhum tipo de renda – exceto a proveniente de seguro-desemprego, se for o caso – e que sua situação econômico-

financeira não lhe permite pagar o referido valor sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, respondendo civil e 

criminalmente pelo inteiro teor de sua declaração. 

5.4.6. As informações prestadas no requerimento eletrônico de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato que 

responderá civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 

5.4.7. Não será concedida isenção do pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 

a) Deixar de efetuar o requerimento de isenção pela internet. 

b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas. 

c) Fraudar e/ou falsificar documento. 

d) Pleitear a isenção, sem apresentar os documentos previstos no item 5.4.3 deste Edital e seus subitens. 

e) Não informar o Número de Identificação Social (NIS) corretamente ou informá-lo nas situações inválido, excluído, com 

renda fora do perfil, desatualizado, não cadastrado ou de outra pessoa ou não informá-lo. 

f) Não observar prazos para postagem e entrega dos documentos. 

g) Enviar a documentação eletrônica, por upload de forma ilegível, ou em desacordo com a documentação que deve ser 

enviada ou em formato e tamanhos não compatíveis. 

5.4.8. Cada candidato deverá encaminhar individualmente sua documentação, sendo vedado o envio de documentos de 

mais de um candidato no mesmo envelope. 

5.4.9. As informações prestadas no requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição e nas declarações 

firmadas nos itens 5.4.3 e seus subitens deste Edital serão de inteira responsabilidade do candidato. 

5.4.10. A declaração falsa de dados para fins de isenção do pagamento do valor de inscrição determinará o cancelamento 

da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis pelo teor das afirmativas, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.11. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento de valor de inscrição via fax, correio eletrônico ou qualquer 

outra forma que não seja prevista neste Edital. 

5.4.12. A comprovação da tempestividade do requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição será feita pelo 

registro da data de postagem.  

5.4.13. O pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição que não atender a quaisquer das exigências determinadas 

neste Edital será indeferido, assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 11.1, alínea “a” deste Edital. 

5.4.14. A apuração do resultado da análise do requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição em que 

constarão a listagem dos candidatos por nome em ordem alfabética, número de inscrição e a informação sobre deferimento 

ou indeferimento, será disponibilizada, por download do arquivo, nos endereços eletrônicos: www.bomsucesso.mg.gov.br, 
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e www.gestaodeconcursos.com.br, e seu extrato de aviso de publicação será veiculado no  Diário Oficial Municipal, 

www.diariooficialmunicipal.com.br/bomsucesso e no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso. 

5.4.15. O candidato que tiver sua solicitação de isenção deferida terá sua inscrição efetivada automaticamente no Concurso 

e deverá consultar e conferir o seu Comprovante Definitivo de Inscrição – CDI, em conformidade com o item 8 e subitens 

deste Edital. 

5.4.16. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição indeferidos e que 

mantiverem interesse em participar do certame deverão efetuar sua inscrição acessando o link de impressão da segunda 

via do boleto bancário, imprimindo-a e efetuando o pagamento do valor de inscrição, conforme disposto no item 5.2.3e 

subitens. 

5.4.17. Caberá recurso contra o indeferimento do pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição, conforme o item 

11.1 alínea “a” deste Edital. 

5.4.18. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato como isento será automaticamente cancelada, 

considerados nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.19. Poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato. 

 

6. DA INSCRIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

6.1. O candidato que estiver amparado pelo artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal, pela Lei Federal nº 7.853, de 24 

de outubro de 1989 e regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações, poderá 

concorrer às vagas reservadas na condição de pessoa com deficiência.  

6.1.1. Para fins de reserva de vagas conforme previsto, considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra nas 

categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal Nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 combinado com o enunciado 

da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, assim definidas: 

a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 

comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 

tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que 

não produzam dificuldades para o desempenho das funções. 

b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibel (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 

frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz. 

c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 

óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, com a melhor correção óptica; casos nos 

quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º, ou ocorrência simultânea de 

quaisquer condições anteriores. Visão monocular. 

d) Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 anos 

de idade e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, 

habilidades sociais; utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho.  

e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

 

6.2. Às pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pela legislação, é 

assegurado o direito de inscrição para a reserva de vagas em Concurso público, nos termos do subitem 3.2 deste Edital, 

devendo ser observada a compatibilidade das atribuições do cargo com a deficiência apresentada. 

6.3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, 

devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo. 

6.3.1. Os candidatos inscritos na condição de pessoa com deficiência para o cargo que possui Prova Prática, deverão 

observar no regulamento da respectiva prova, a compatibilidade da deficiência com a atividade avaliativa. 

6.4. No ato da inscrição, o candidato com deficiência deverá declarar que está ciente das atribuições do cargo para o qual 

pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições. 

6.5. O candidato com deficiência, se aprovado e classificado neste Concurso Público, além de figurar na lista de classificação 

da ampla concorrência, terá seu nome constante da lista específica de pessoas com deficiência. 
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6.6. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos 

demais concursados da ampla concorrência, observada a ordem de classificação. 

6.7. O candidato com deficiência, durante o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição ou isenção, além de 

observar os procedimentos descritos no item 5 deste Edital, deverá: 

a) Informar ser portador de deficiência. 

b) Selecionar o tipo de deficiência. 

c) Especificar a deficiência. 

d) Informar se necessita de condições especiais para realização das provas e indicá-las, nos termos do § 1º do artigo 40 do 

Decreto Federal nº 3298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações. 

e) Manifestar interesse em concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência. 

6.8. O candidato com deficiência que não preencher os campos específicos do Formulário Eletrônico de Inscrição ou Isenção 

e não cumprir o determinado neste Edital terá a sua inscrição processada como candidato de ampla concorrência e não 

poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

6.9. Para solicitar inscrição na reserva de vagas, o candidato com deficiência deverá encaminhar durante o período de 

inscrição, o Laudo Médico original ou cópia autenticada expedido no prazo máximo de até 12 (doze) meses da data do 

término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência. 

6.10. O Laudo Médico deverá conter todas as informações necessárias que permitam caracterizar a deficiência nas 

categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal nº 3298/1999 combinado com o enunciado da Súmula 377 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

6.11. O Laudo Médico deverá ser entregue em envelope fechado, contendo na parte externa e frontal do envelope os 

seguintes dados:  

 

 

 

 

 

 

 

6.12. O Laudo Médico deverá ser entregue, diretamente pelo candidato ou por terceiro, durante o período de inscrição, 

das seguintes formas:  

a) Pessoalmente ou por terceiro, na Gestão de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, Nº 6627, 

Unidade Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte–MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão 

Caram, portão 2), no horário das 9h00 às 11h30 ou das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos e feriados).  

b) Via SEDEX ou AR à Gestão de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, Nº 6627, Unidade 

Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-972 em Belo Horizonte–MG.  

c) Encaminhar os documentos digitalizados por “upload” no momento da inscrição. As imagens de cópias de documentos 

deverão estar DIGITALIZADAS em extensão .pdf, não superior a 5 (cinco) Megabytes, dentro do prazo previsto no subitem 

5.2.2 deste Edital. 

6.13. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso-MG e a FUNDEP não se responsabilizam pelo extravio ou atraso dos 

documentos encaminhados via SEDEX ou AR. 

6.14. O candidato com deficiência, além do envio do Laudo Médico indicado no subitem 6.9deste Edital, deverá assinalar, 

no Formulário Eletrônico de Inscrição ou no Requerimento de Isenção de Pagamento do Valor de Inscrição, nos respectivos 

prazos, a condição especial de que necessitar para a realização da prova, quando houver.  

6.15. Os documentos indicados no subitem 6.9 deste Edital terão validade somente para este Concurso Público e não serão 

devolvidos.  

6.16.O Laudo Médico será considerado para análise do enquadramento previsto no Art. 4º do Decreto Federal nº 

3.298/1999 e suas alterações, combinado com o enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO – EDITAL Nº 01/2022 
REFERÊNCIA: LAUDO MÉDICO 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
CARGO/ÁREA DE CONHECIMENTO PARA O QUAL CONCORRERÁ 
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6.16.1. A análise dos Laudos Médicos realizada pela Fundep é somente documental, ou seja, constitui em examinar se o 

documento apresentado está em conformidade com os critérios estabelecidos no item 6.9 deste Edital.  

6.16.2. A inspeção médica para avaliação do candidato com deficiência será realizada conforme o item 13.2 e seus subitens.  

6.17.Perderá o direito de concorrer às vagas destinadas neste Edital aos candidatos com deficiência, mesmo que declarada 

tal condição na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, o candidato que:  

a) Não entregar o laudo médico ou entregá-lo em cópia não autenticada. 

b) Entregar o Laudo Médico fora do prazo estabelecido no subitem 6.9. 

c) Entregar o Laudo Médico sem data de expedição ou com data de expedição superior ao prazo máximo de 12 (doze) 

meses da data do término das inscrições. 

d) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 

de Doença – CID. 

e) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência do médico, sua especialidade e registro profissional. 

f) Entregar Laudo Médico que não contenha informações suficientes que permitam caracterizar a deficiência nas categorias 

discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999 combinado com o enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal 

de Justiça – STJ.  

6.18. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados no item 6 e 

subitens deste Edital não concorrerão às vagas reservadas para pessoas com deficiência, sendo assegurado ao candidato o 

direito de recurso previsto no subitem 11.1, alínea “c” deste Edital. 

6.19. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato com deficiência será condicionada à 

legislação específica e à possibilidade técnica examinada pela FUNDEP. 

6.20. A lista dos candidatos que tiverem os pedidos de condições diferenciadas e / ou tempo adicional deferidos será 

disponibilizada, por download do arquivo, nos endereços eletrônicos:www.bomsucesso.mg.gov.br, e 

www.gestaodeconcursos.com.br, e seu extrato de aviso de publicação será veiculado no Diário Oficial Municipal, 

www.diariooficialmunicipal.com.br/bomsucesso e no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso.  

6.21. Será indeferido qualquer recurso em favor de candidato com deficiência que não seguir as instruções constantes deste 

Edital para inscrição nesta condição. 

6.22. Após a posse do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria, nem 

de reabilitação, visto que deve ser compatível com o exercício do cargo, salvo as hipóteses excepcionais de agravamento 

imprevisível da deficiência, que impossibilitem a permanência do servidor em atividade. 

 

7. PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS  

7.1. Condições especiais de realização das provas poderão ser requeridas tanto para pessoas com deficiência quanto para 

pessoas que, em razão de alguma limitação temporária, tenha necessidade. 

 

7.2. O candidato poderá requerer, no ato da inscrição ou no momento do pedido de isenção do valor de inscrição, 

atendimento especial para o dia de realização das provas, indicando as condições de que necessita para a realização destas.  

7.2.1. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato, assim consideradas aquelas que 

possibilitam a prestação do exame respectivo, será condicionada à solicitação do candidato e à legislação específica, 

devendo ser observada a possibilidade técnica examinada pela FUNDEP.  

7.2.2. A FUNDEP assegurará aos candidatos com deficiência locais de fácil acesso, sem barreiras arquitetônicas e, quando 

for o caso, pessoas, equipamentos e instrumentos para auxílio durante a realização das provas. 

7.2.3. O candidato com deficiência deverá requerer condições especiais (ledor, intérprete de LIBRAS, prova ampliada, 

auxílio para transcrição ou sala de mais fácil acesso). Caso não o faça, sejam quais forem os motivos alegados, fica sob sua 

exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova sem as condições especiais não solicitadas.  

7.2.4. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, informando, na 

solicitação, que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal, não 

podendo a Prefeitura Municipal de Bom Sucesso-MG e a FUNDEP ser responsabilizados, sob qualquer alegação por parte 

do candidato, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal. 
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7.3. O candidato que solicitar condições especiais para a realização de prova deverá assinalar, na Ficha Eletrônica de Isenção 

ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, nos respectivos prazos, a condição especial de que necessitar para a realização 

da prova, quando houver.  

7.4. O candidato que eventualmente não proceder conforme disposto no subitem 7.3 deste Edital, não indicando nos 

formulários a condição especial de que necessita, não terá a condição atendida.  

7.5. O candidato que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá encaminhar requerimento por 

escrito, datado e assinado, acompanhado de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, que justificará a 

necessidade do tempo adicional solicitado pelo candidato, nos termos do § 2º do Art. 40 do Decreto Federal nº 3.298/1999, 

até o término do período das inscrições.  

7.6. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas com tamanho de 

letra correspondente a corpo 18 em A3. O participante com baixa visão que, além de prova ampliada, tiver solicitado auxílio 

de ledor ou transcritor será atendido em sala individual. Se necessária uma prova ampliada em papel especial ou fonte 

superior a corpo 18, o candidato deve enviar laudo médico especificando a necessidade de forma justificada. O número de 

candidatos com prova ampliada que não tiverem solicitado auxílio de ledor ou transcritor será de, no máximo, 15 (quinze) 

por sala. 

7.7. Às pessoas com deficiência auditiva que solicitarem condições especiais serão oferecidos intérpretes de LIBRAS 

somente para tradução das informações e / ou orientações para realização da prova. 

7.8. A critério médico devidamente comprovado, através de laudo médico, o candidato que não estiver concorrendo às 

vagas reservadas a pessoas com deficiência e que por alguma razão necessitar de atendimento especial para a realização 

das provas deverá enviar à FUNDEP, durante o período de inscrição o requerimento de próprio punho, datado e assinado, 

indicando as condições de que necessita para a realização das provas e as razões de sua solicitação, acompanhado do 

respectivo laudo médico. A concessão do atendimento especial fica condicionada à possibilidade técnica examinada pela 

FUNDEP.  

7.9. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo, desde que assim o 

requeira, conforme o disposto no subitem 7.9.1 deste Edital.  

7.9.1. As solicitações de condições especiais deverão ser realizadas durante o período de inscrição, por meio de 

requerimento de inscrição ou isenção e encaminhar o Laudo médico para FUNDEP de uma das seguintes formas:  

a) Pessoalmente ou por terceiro, na Gestão de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6627, 

Unidade Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte–MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão 

Caram, portão 2), no horário das 9h00 às 11h30 ou das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos e feriados).  

b) Via SEDEX ou AR à Gestão de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6627, Unidade 

Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-972 em Belo Horizonte–MG.  

c) Encaminhar os documentos digitalizados por “upload” no momento da inscrição. As imagens de cópias de documentos 

deverão estar DIGITALIZADAS em extensão .pdf, não superior a 5 (cinco) Megabytes, dentro do prazo previsto no subitem 

5.2.2 deste Edital. 

7.9.2. O candidato que não apresentar a solicitação no prazo estabelecido no subitem 7.9.1 deste Edital, seja qual for o 

motivo alegado, poderá não ter a solicitação atendida por questões de não adequação das instalações físicas do local de 

realização das provas, tal avaliação será realizada pela Coordenação local do Concurso no dia da aplicação das provas.  

7.9.3. Na hipótese de não cumprimento do prazo estipulado no subitem 7.9.1 deste Edital, o atendimento às condições 

solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido pela FUNDEP.  

7.9.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  

7.9.5. Para amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela Coordenação local deste 

Concurso Público.  

7.9.6. A criança deverá estar acompanhada somente de um adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado 

pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será autorizada pela Coordenação deste 

Concurso.  

7.9.7. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal, do sexo feminino, da FUNDEP 

que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste Edital.  
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7.9.8. Nos momentos necessários à amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 

prova, acompanhada de uma fiscal.  

7.9.9. A amamentação dar-se-á nos momentos em que se fizerem necessários e na sala reservada para amamentação 

ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras 

pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 

7.9.10. A FUNDEP não disponibilizará acompanhante para guarda de criança, devendo a candidata lactante levar 

acompanhante para tanto, sob pena de não poder realizar as provas. 

 

8. DA COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

8.1. A FUNDEP divulgará no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, para consulta e impressão pelo próprio 

candidato, até 5 (cinco) dias úteis antes da data de realização das provas, o Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI), que 

conterá a data, o horário e local de realização das provas. 

8.2. É de inteira responsabilidade do candidato consultar no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br as 

informações relativas ao horário e local da prova. 

8.3. No CDI estarão expressos nome completo do candidato, o número de inscrição, o nome e o código do cargo/área de 

conhecimento para o qual concorre, o número do documento de identidade, a data de nascimento, a data, o horário, o 

local de realização das provas (escola/prédio/sala) e outras orientações úteis ao candidato. 

8.4. É obrigação do candidato conferir no CDI seu nome, o número do documento utilizado na inscrição, a sigla do órgão 

expedidor, bem como a data de nascimento. 

8.5. Eventuais erros de digitação ocorridos durante o preenchimento do formulário de inscrição ou isenção tais como: nome 

do candidato, nome social e codinome, número do documento de identidade utilizado na inscrição, sigla do órgão 

expedidor ou na data de nascimento, deverão ser corrigidos pelo próprio candidato diretamente no sistema disponível no 

site www.gestaodeconcursos.com.br, em “Minhas Inscrições”, clicar na inscrição e realizar a correção dos dados pessoais 

até o dia 29 de setembro de 2022. 

8.5.1. Após o dia 29 de setembro de 2022 as informações prestadas serão definitivas para este Concurso Público e não 

poderão ser alteradas ou retificadas 

8.5.1.1.  A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e FUNDEP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 

decorrentes de não observância do item 8.5.  

8.5.1.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da correção de dados prevista no item 8.5.  

8.6. O candidato que não realizar a correção dos dados pessoais, até a data prevista no item 8.5, não poderá alegar 

posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

8.7. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e / ou retificações, relativos ao cargo / área de conhecimento, bem 

como à condição em que concorre (vagas de ampla concorrência ou reservadas a pessoas com deficiência) confirmados e 

transmitidos pelo candidato no requerimento de isenção ou no formulário eletrônico de inscrição. 

 

9. DAS PROVAS 

9.1. Da data e do local de realização das Provas Objetivas: 

9.1.1. O Concurso Público de que trata este Edital será composto das etapas previstas no item 1.3 e seus subitens.  

9.1.2. A aplicação da Prova Objetiva ocorrerá no dia 25 de setembro de 2022e será realizada no município de Bom Sucesso, 

sendo 03 (três) horas de provas para todos os cargos.  

9.1.2.1. As provas serão realizadas no turno da manhã. 

9.1.3. A confirmação da data de realização da Prova será divulgada e disponibilizada nos endereços eletrônicos 

www.bomsucesso.mg.gov.br, e www.gestaodeconcursos.com.br, e seu extrato de aviso de publicação será veiculado no 

Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso. 

9.1.4. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em sábados, domingos ou feriados.  

9.1.5. O candidato somente poderá realizar as provas em data, local e horários definidos no Comprovante Definitivo de 

Inscrição de que trata o subitem 8.1 deste Edital. 

9.1.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização da prova, para fins de 

justificativa de sua ausência. 
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9.1.7. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de locais adequados, a FUNDEP reserva-se o direito de alocá-

los em cidades próximas às determinadas para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade 

quanto ao transporte e alojamento desses candidatos.  

 

9.2. Da Prova Objetiva: 

9.2.1. A Prova Objetiva deste Concurso será de caráter eliminatório e classificatório, e será aplicada a todos os cargos no 

dia 25 de setembro de 2022. 

9.2.2. A Prova Objetiva será composta da seguinte forma:  

a) Nível Fundamental: 25 (vinte e cinco) questões de múltipla escolha;  

b) Nível Médio e Médio Técnico: 30 (trinta) questões de múltipla escolha; 

c) Nível Superior: 40 (quarenta) questões de múltipla escolha; 

9.2.3. Cada questão da Prova Objetiva terá 4 (quatro) alternativas de resposta, devendo ser marcada como resposta apenas 

1 (uma) alternativa por questão. 

9.2.4. As áreas de conhecimento e o número de questões da Prova Objetiva estão definidos nos Anexo I deste Edital. 

9.2.5. As questões da Prova Objetiva versarão sobre as Referências de Estudo contidas no Anexo V deste Edital.  

9.2.6. A Prova Objetiva será avaliada por processo eletrônico, sendo atribuídos os pontos para cada resposta correta, 

conforme Anexo II. 

9.2.7. Será considerado aprovado na Prova Objetiva o candidato que atender a pontuação prevista no Anexo II e não zerar 

nenhum dos conteúdos da prova. 

9.2.8. Será excluído deste Concurso o candidato que não obtiver a pontuação mínima exigida para aprovação nos termos 

do Anexo II deste Edital. 

 

9.3. Da Prova Prática  

9.3.1. A segunda etapa será constituída de Prova Prática para os candidatos que se inscreverem para o cargo de Operador 

de Máquinas Pesadas e obedecerá aos critérios estabelecidos no subitem 9.2.7.  

9.3.2. A prova prática será de caráter eliminatório, o candidato será considerado APTO ou INAPTO. 

9.3.3. Será considerado “Apto” o candidato que realizar todos os exercícios e atender os critérios estabelecidos no 

Regulamento.  

9.3.4. Será considerado “Inapto” e, consequentemente, eliminado do concurso público, não tendo classificação alguma no 

certame:  

a) O candidato que não comparecer para a realização da prova.  

b) Comparecer em horário diferente do previsto na convocação.  

c) Não realizar qualquer um dos procedimentos previstos para realização da prova.  

d) Não atingir o desempenho mínimo previsto no Regulamento.  

e) Infringir qualquer proibição prevista no Edital, independentemente do resultado alcançado na prova.  

f) Não apresentar documento oficial com foto.  

g) Se recusar a realizar a prova prática nos parâmetros estabelecidos no regulamento. 

9.3.5. O candidato que não apresentar documento oficial com foto não poderá realizar a prova prática, sendo 

automaticamente eliminado do Concurso.  

9.3.6.A prova prática será composta de 3 (três) etapas, nas quais o candidato deverá realizar atividades determinadas no 

Regulamento, sendo elas nas máquinas retroescavadeira, motoniveladora e pá carregadeira. 

9.3.7. A prova prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos, de acordo com os critérios indicados nos itens 

9.3.4, 9.3.5, 9.3.6 do edital e de acordo com o Regulamento. Serão aprovados os candidatos que obtiverem desempenho 

mínimo de 60% (sessenta por cento) da soma total dos pontos da Prova Prática, ou seja, 18 (dezoito) pontos. 

9.3.8. Serão convocados para a Prova Prática os 15 (quinze) candidatos aprovados e melhores classificados na Prova 

Objetiva, considerando o quantitativo especificado abaixo: 



  
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022, DE 20 DE MAIO DE 2022  

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO 
 

16 

 

 15 candidatos inscritos na ampla concorrência 

 Todos os candidatos inscritos na condição de pessoa com deficiência 
 

9.3.9. Aos totais previstos no item 9.3.8, serão acrescidos os testes correspondentes aos candidatos cujas notas empatarem 

com o último classificado na nota de corte para as respectivas listas. 

9.3.10. Serão convocados para prova prática todos os inscritos na condição de pessoa com deficiência que forem aprovados 

na Prova Objetiva. 

9.3.11. A aplicação da Prova Prática ocorrerá em Bom Sucesso, em data, horário e local a serem definidos em Ato de 

Convocação.  

9.3.12. Será sumariamente eliminado do Concurso Público o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a execução dos 

testes; perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou descortês para 

com qualquer dos examinadores, seus auxiliares ou autoridades; afastar se do local da prova sem o acompanhamento do 

fiscal, antes de tê-los concluído; for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação ou após os testes, 

for constatado, por meio de perícia, ter-se utilizado de processos ilícitos na realização dos mesmos.  

9.3.13. Não será permitido, em hipótese nenhuma, durante a realização das provas, o uso de quaisquer meios eletrônicos, 

inclusive aparelhos celulares, que deverão permanecer desligados durante todo o período de realização das provas.  

9.3.14. Não será permitida, em hipótese alguma, no local das provas, durante a realização dos mesmos, a permanência de 

pessoas acompanhantes de candidatos, salvo os casos previsto no item 7.9.  

9.3.15. Não haverá segunda chamada para a Prova Prática e nem realização da mesma fora da data, horário e local 

estabelecidos para cada candidato.  

9.3.16. Não será permitida, em hipótese alguma, a permanência do candidato no local da prova após sua conclusão.  

9.3.17. O Ato de Convocação para a prova prática será disponibilizado, por download do arquivo, nos endereços eletrônicos: 

<www.bomsucesso.mg.gov.br> e <www.gestaodeconcursos.com.br>, e seu extrato de aviso de publicação será veiculado 

no Diário Oficial do Município, com antecedência mínima de 10 dias da data de sua realização. 

9.3.18. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização da prova, para fins 

de justificativa de sua ausência.  

9.3.19. O candidato que não comparecer na data, horário previsto na convocação e local de realização da prova prática 

estará automaticamente eliminado do Concurso Público. Não será permitido em hipótese alguma a realização do teste em 

horário diferente ao que foi estabelecido no ato de convocação.  

9.3.20. Recomenda-se ao candidato a comparecer ao local da prova prática com 30 (trinta) minutos antes do horário 

previsto para o início de sua realização.  

9.3.21. A prova prática irá avaliar o conhecimento e a habilidade dos candidatos em casos concretos, com critérios de 

avaliação definidos de acordo com a natureza do cargo.  

9.3.22. O tempo de duração e os critérios de avaliação da Prova Prática serão indicados em Regulamento Específico e será 

disponibilizado, por download do arquivo, nos endereços eletrônicos: <www.bomsucesso.gov.br>e 

<www.gestaodeconcursos.com.br>, e seu extrato de aviso de publicação será veiculado no Diário Oficial do Município e 

Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, com antecedência mínima de 10 dias da data de sua realização. 

9.3.23. A prova prática será avaliada pela aptidão, atendendo a totalidade dos critérios estabelecidos no Regulamento. 

 

9.4. Das condições de realização das provas: 

9.4.1. As provas serão aplicadas no município de Bom Sucesso, no dia 25 de setembro de 2022, ficando esta data 

subordinada à disponibilidade de locais adequados à realização das provas. 

9.4.2. Não haverá segunda chamada para as provas, devendo ser eliminado deste Concurso Público o candidato ausente 

por qualquer motivo. 

9.4.3. A duração de realização das provas para todos os cargos será de 03 (três) horas.  

9.4.4. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, salvo nas hipóteses previstas no subitem 7.5.  

9.4.5. Período de Sigilo – Não será permitido ao candidato se ausentar em definitivo da sala de provas antes de decorrida 

1 (uma) hora do início das provas. 

9.4.6. Ao terminar a Prova Objetiva de Múltipla Escolha, o candidato entregará ao fiscal o Caderno de Provas e o Cartão de 

Respostas, devidamente assinados nos locais apropriados.   

http://www.bomsucesso.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.bomsucesso.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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9.4.7. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas respostas no Comprovante 

Definitivo de Inscrição (CDI) ou em quaisquer outros meios, que não os permitidos neste Edital e especificados na capa da 

prova. 

9.4.8. O tempo de duração das provas abrange, assinatura da Folha de Respostas e a transcrição das respostas do Caderno 

de Questões da Prova Objetiva (Folha de Respostas e rascunho). 

9.4.8.1. O sinal sonoro para início das provas será emitido até 15 minutos após o fechamento do portão. Este tempo será 

destinado para recepção e identificação do candidato que tenha entrado no prédio no horário limítrofe, abertura do pacote 

de provas nas salas e sua distribuição, com o verso do Caderno de Provas sobre a mesa. 

9.4.8.2. Será eliminado deste Concurso Público o candidato que se apresentar após o fechamento dos portões. 

9.4.9. Não será permitido ao candidato prestar provas fora da data, do horário estabelecido ou do espaço físico 

determinado pela FUNDEP. 

9.4.10. O ingresso do candidato na sala para a realização das provas somente será permitido dentro do horário estabelecido 

pela FUNDEP, informado no CDI e divulgado na forma prevista no Edital. 

9.4.11. Os candidatos deverão comparecer aos locais de prova 60 (sessenta) minutos antes do horário previsto para o início 

da realização das provas, munidos do original de documento de identidade oficial com foto, caneta esferográfica azul ou 

preta, fabricada em material transparente e preferencialmente do Comprovante Definitivo de Inscrição – CDI ou do boleto 

original quitado com comprovante de pagamento. 

9.4.11.1 Ao chegar ao seu local de prova, o candidato deverá se dirigir imediatamente à sala ou auditório em que estiver 

alocado, sendo proibida sua permanência fora desses espaços. 

9.4.12. Os candidatos não poderão utilizar-se, em hipótese alguma, de lapiseira, corretivos ou lápis-borracha ou outro 

material distinto do constante no subitem 9.4.11. 

9.4.13. No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu neste Concurso Público, 

o candidato poderá apresentar outro documento de identificação equivalente, conforme disposto no subitem 9.4.14 deste 

Edital. 

9.4.14. Serão considerados documentos de identidade oficial: Cédula Oficial de Identidade (RG), Carteira expedida por 

Órgão ou Conselho de Classe (OAB, CRP, etc.), Carteira de Trabalho e Previdência Social, Certificado de Reservista com foto, 

Carteira de Motorista com foto e Passaporte, válidos.   

9.4.14.1 Tendo em vista a necessidade de identificação civil dos candidatos não apenas no ingresso nos locais de provas 

como também durante a realização das provas, e em razão da proibição do uso de celulares e aparelhos eletrônicos, fica 

vedada a apresentação pelo candidato exclusivamente da Carteira Nacional de Habilitação em meio eletrônico (CNH 

eletrônica). Para fins de identificação civil o candidato obrigatoriamente deverá apresentar documento original com foto e 

em meio físico, dentre aqueles admitidos no subitem 9.4.14 deste Edital. 

9.4.15. O documento de identificação deverá estar em perfeita condição a fim de permitir, com clareza, a identificação do 

candidato e deverá conter, obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura. 

9.4.16. Não será realizada a identificação digital do candidato que não estiver portando documentos de identidade ou 

documento com prazo de validade vencido, ilegíveis, não identificáveis e / ou danificados, não sendo permitido, portanto, 

que o candidato realize a prova. 

9.4.17. O candidato que não apresentar documento de identificação oficial conforme descrito no subitem 9.4.14 deste 

Edital não poderá fazer a prova. 

9.4.18. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença de acordo com aquela constante no seu documento de 

identidade apresentado. 

9.4.19. Depois de identificado e instalado, o candidato somente poderá deixar a sala mediante consentimento prévio, 

acompanhado de um fiscal ou sob a fiscalização da equipe de aplicação de provas. 

9.4.20. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas 

pela FUNDEP, salvo o previsto no subitem 7.9.6 deste Edital.  

9.4.21. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no momento do rompimento de seus lacres, mediante 

termo formal, na presença de, no mínimo, dois candidatos convidados aleatoriamente nos locais de realização das provas. 

9.4.22. Será proibido, durante a realização das provas, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, telefone celular, relógios, 

pagers,beep, agenda eletrônica, lápis, borracha, corretivo, calculadora, walkman, notebook, palmtop, gravador, 
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transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, podendo a organização 

deste Concurso Público vetar o ingresso do candidato com outros aparelhos além dos anteriormente citados. 

9.4.23. O candidato deverá levar somente os objetos citados nos itens 9.4.11 e 9.4.14 deste Edital. Caso assim não proceda, 

os pertences pessoais serão deixados em local indicado pelos aplicadores durante todo o período de permanência dos 

candidatos no local da prova, não se responsabilizando a Prefeitura e a FUNDEP por perdas, extravios, furto, roubo ou 

danos que eventualmente ocorrerem. 

9.4.24. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a ser entregues à 

FUNDEP, serão guardados pelo prazo de 90 (noventa) dias e encaminhados posteriormente à: 

a) Seção de achados e perdidos dos Correios, se tratando de documentos. 

b) Instituições assistencialistas, se tratando de objetos. 

9.4.25. Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre 

os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitido o uso de livros, 

códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. 

9.4.25.1. Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, 

lenço ou similares. 

9.4.26. As provas serão distribuídas aos candidatos após a autorização da Coordenação do Prédio. 

9.4.27. Será vedado ao candidato o porte de arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento 

oficial de licença para o respectivo porte. 

9.4.28. As instruções constantes no Caderno de Questões e na Folha de Resposta das Provas Objetiva, bem como as 

orientações e instruções expedidas pela FUNDEP durante a realização das provas, complementam este Edital e deverão ser 

rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato. 

9.4.29. O candidato não poderá levar o caderno de questões das Provas Objetiva, apenas gabarito rascunho disponível no 
final do caderno de provas.  
9.4.30. Findo o horário limite para a realização da prova, o candidato deverá entregar a Folha de Respostas da Prova 

Objetiva, devidamente preenchida e assinada ao Aplicador de Sala. 

9.4.31. O candidato será submetido a detector de metais durante a realização das provas na entrada e saída dos banheiros 

ou quando houver indício de fraude.  

9.4.32. Será eliminado deste Concurso Público o candidato que se apresentar após o fechamento dos portões. 

9.4.33. Poderá, ainda, ser eliminado o candidato que: 

a) Tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes. 

b) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas a este Concurso Público, por qualquer meio. 

c) Usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros. 

d) Portar arma (s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença para o respectivo 

porte. 

e) Portar, mesmo que desligados, ou fizer uso, durante o período de realização das provas, quaisquer equipamentos 

eletrônicos, como relógios, calculadora, walkman, notebook, palm-top, agenda eletrônica, gravador ou outros similares, ou 

instrumentos de comunicação interna ou externa, tais como telefone celular, beep, pager, entre outros. 

f) Fizer uso de livros, códigos, manuais, impressos e anotações. 

g) Deixar de atender as normas contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas da Prova Objetiva e demais 

orientações e instruções expedidas pela FUNDEP, durante a realização das provas. 

h) Se recusar a submeter-se a detector de metais e não apresentar documento de identificação conforme especificado no 

subitem 9.4.14 e, ainda, se estes estiverem com prazos de validade vencidos, ilegíveis, não identificáveis e / ou danificados. 

i) Deixar de entregar os cadernos das provas objetiva, a Folha de Respostas da Prova Objetiva, findo o prazo limite para 

realização da prova. 

J) Entregar a Folha de Respostas da Prova Objetiva, sem estarem devidamente preenchidos e assinados no local indicado.  

 

9.4.34. Caso ocorra alguma situação prevista no subitem 9.4.33 deste Edital, a FUNDEP lavrará ocorrência e, em seguida, 

encaminhará o referido documento a Comissão de Acompanhamento da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, a fim de 

que sejam tomadas as providências cabíveis, ouvida a FUNDEP no que lhe couber. 
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9.4.35. Somente serão permitidos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta esferográfica de tinta azul ou 

preta, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as condições solicitadas e concedidas aos 

portadores de deficiência. 

9.4.36. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar sua Folha de Respostas 

da Prova Objetiva sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção. 

9.4.37. Não haverá substituição da Folha de Respostas da Prova Objetiva por erro do candidato. 

9.4.38. Ao término do prazo estabelecido para a prova, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o 

último candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Sala, atestando a idoneidade da fiscalização das provas, 

retirando-se da sala de prova de uma só vez. Nas salas que por atendimento a condição especial para realização das provas 

tiver apenas um candidato, ao término da prova a Ata de Sala será assinada pelo candidato, pelo aplicador e por um fiscal 

para atestar a idoneidade da fiscalização.  

9.4.39. Na correção da Folha de Respostas, serão computadas como erros as questões não assinaladas, as que contiverem 

mais de uma resposta e as rasuradas. 

9.4.40. Será considerada nula a Folha de Respostas da Prova Objetiva que estiver marcada ou escrita, respectivamente, a 

lápis, bem como contendo qualquer forma de identificação ou sinal distintivo (nome, pseudônimo, símbolo, data, local, 

desenhos ou formas) produzido pelo candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade. 

9.4.41. O Caderno de Questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no endereço eletrônico 

www.gestaodeconcursos.com.br, no primeiro dia útil subsequente à data de realização da prova.  

9.4.42. Quando, após as provas, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico ou por investigação 

policial, ter o candidato utilizado meios ilícitos, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado deste 

Concurso. 

 

10. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE DOS CANDIDATOS 

10.1. Será considerado aprovado neste Concurso o candidato que obtiver a pontuação mínima exigida para aprovação na 

Prova Objetiva, nos termos do subitem 9.2.7 deste Edital.  

10.2. A nota final dos candidatos aprovados neste Concurso Público será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva, 

acrescido dos pontos obtidos na Prova Prática, quando for o caso.  

10.3. O total de pontos obtido na Prova Objetiva será igual à soma dos pontos obtidos em todos os conteúdos.  

10.4. Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de desempate para todos os cargos, 

tendo preferência, sucessivamente, o candidato que tiver: 

10.4.1 Cargos de Nível Fundamental Completo: 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal N° 10.741, 

de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de realização das provas objetivas. 

b) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Língua Portuguesa. 

c) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Matemática. 

d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Gerais. 

e) Idade maior. 

f) Ainda assim permanecendo o empate, sorteio. 

 

10.4.2 Cargos de Nível Médio e Médio Técnico: 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal N° 10.741, 

de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de realização das provas objetivas. 

b) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Específicos.  

c) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Língua Portuguesa. 

d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Matemática/Raciocínio Lógico.  

e) Idade maior. 

f) Ainda assim permanecendo o empate, sorteio. 
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10.4.3 Cargos de Nível Superior Completo: 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal n° 10.741, 

de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de realização das provas objetivas. 

b) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Específicos.  

c) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Língua Portuguesa. 

d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Raciocínio Lógico.  

e) Idade maior. 

f) Ainda assim permanecendo o empate, sorteio. 

 

10.5. Os candidatos aprovados neste Concurso serão classificados em ordem decrescente de nota final, observada a área 

de conhecimento para os quais concorreram. 

10.6. A classificação dos candidatos aprovados será feita em três listas, a saber: 

a) A primeira lista conterá a classificação de todos os candidatos, ampla concorrência, aqueles inscritos na condição de 

pessoas com deficiência, respeitada a área de conhecimento para a qual se inscreveram. 

b) A segunda lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos na condição de pessoa com deficiência, 

respeitada a área de conhecimento para a qual se inscreveram. 

 

10.7. O resultado final deste Concurso será disponibilizado, por download do arquivo, nos endereços 

eletrônicos:www.bomsucesso.mg.gov.br, e www.gestaodeconcursos.com.br, e seu extrato de aviso de publicação será 

veiculado no endereço eletrônico: www.jornalminasgerais.mg.gov.br,  Diário Oficial Municipal, 

http://www.diariooficialmunicipal.com.br/bomsucesso,  e no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 

onde constarão as notas finais dos candidatos aprovados, assim como a classificação por eles obtida. 

10.8. O candidato não aprovado será excluído do Concurso e não constará da lista de classificação. 

10.9. Não haverá divulgação da relação de candidatos reprovados.  

10.9.1. O candidato reprovado poderá obter a informação sobre a sua situação neste Concurso Público através de Consulta 

Individual no endereço eletrônico: www.gestaodeconcursos.com.br após a publicação dos resultados. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Caberá interposição de recurso fundamentado à FUNDEP, no prazo de 03 (três) dias úteis, no horário das 09h00min 

do primeiro dia às 23h59min do último dia, ininterruptamente, contados do primeiro dia subsequente à data de publicação 

do objeto do recurso, em todas as decisões proferidas e que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais 

como nas seguintes situações: 

a) Contra indeferimento do Pedido de Isenção do valor de Inscrição. 

b) Contra indeferimento da inscrição. 

c) Contra indeferimento da inscrição como pessoa com deficiência e do pedido de condição especial para realização das 

provas. 

d) Contra o gabarito preliminar e o conteúdo das questões da Prova Objetiva. 

e) Contra a nota (totalização de pontos) na Prova Objetiva. 

f) Contra o resultado da Prova Prática. 

g) Contra a classificação preliminar no Concurso. 

11.1.1. No caso de indeferimento da inscrição, subitem 11.1, alínea “b”, além de proceder conforme disposto no subitem 

11.2, o candidato deverá, obrigatoriamente, enviar para o e-mail concursos@fundep.com.br ou pessoalmente na FUNDEP, 

no endereço citado no subitem 5.4.4.1, alínea “a”, cópia legível do comprovante de pagamento do valor da inscrição, com 

autenticação bancária, bem como de toda a documentação e das informações que o candidato julgar necessárias à 

comprovação da regularidade de sua inscrição. 

11.1.2. Para interposição de recurso mencionado na alínea, “f”, do subitem 11.1 deste Edital, o candidato terá vista ao 

julgamento de sua Prova, através de arquivo digitalizado, no período recursal, disponibilizado exclusivamente para essa 

finalidade no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br. O candidato para ter acesso deverá entrar na “Área do 
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Candidato”, no item “Minhas Inscrições” e clicar no link referente ao Concurso Público da Prefeitura Municipal de Bom 

Sucesso, Edital nº 01/2022. 

 

11.2. Os recursos mencionados no subitem 11.1 deste Edital deverão ser encaminhados exclusivamente via internet pelo 

endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, por meio do link correspondente a cada fase recursal, conforme 

discriminado no subitem 11.1, que estará disponível das 09h00min do primeiro dia recursal às 23h59min do terceiro dia 

recursal. 

11.3. Os recursos devem seguir as determinações constantes no site Gestão de Concursos e: 

a) Não conter qualquer identificação do candidato no corpo do recurso. 

b) Serem elaborados com argumentação lógica, consistente e acrescidos de indicação da bibliografia pesquisada pelo 

candidato para fundamentar seus questionamentos. 

c) Apresentar a fundamentação referente apenas à questão previamente selecionada para recurso. 

d) Indicar corretamente o número da questão e as alternativas a que se refere o recurso. 

e) Após a submissão do recurso, não será permitido editá-lo ou excluí-lo. 

 

11.4. Para situação mencionada no item 11.1, alínea “d” deste Edital, será admitido um único recurso por questão para cada 

candidato, devidamente fundamentado. 

11.5. Não serão aceitos recursos coletivos. 

11.6. Serão indeferidos os recursos que: 

a) Não estiverem devidamente fundamentados. 

b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes. 

c) Forem encaminhados via fax, telegrama, ou via internet fora do endereço eletrônico / link definido no item 11.2, com 

exceção a situação prevista no item 11.1.1. 

d) Forem interpostos em desacordo com o prazo conforme estabelecido no item 11.1. 

e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada para recurso. 

 

11.7. Não serão deferidos os recursos a que se refere o item 11.1 que não atenderem às formas e aos prazos determinados 

neste Edital. 

11.8. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos 

similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no subitem 11.1 deste Edital. 

11.9. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será divulgada no endereço eletrônico 

www.gestaodeconcursos.com.br e www.bomsucesso.mg.gov.br. 

11.10. Após a divulgação oficial de que trata o subitem 11.9 deste Edital, a fundamentação objetiva da decisão da banca 

examinadora sobre o recurso ficará disponível para consulta individualizada do candidato no endereço eletrônico 

www.gestaodeconcursos.com.br, na “Área do Candidato”, no item “Meus Recursos”, até o encerramento deste Concurso 

Público. 

11.11. A decisão de que trata o subitem 11.9 deste Edital terá caráter terminativo e não será objeto de reexame. 

11.12. Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que fizeram a prova 

e não obtiveram pontuação nas referidas questões conforme o primeiro gabarito oficial, independentemente de 

interposição de recursos. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões anuladas, após os recursos, terão esses 

pontos mantidos sem receber pontuação a mais. 

11.13. Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas serão corrigidas de acordo 

com o novo gabarito. 

11.14. Na ocorrência do disposto nos itens 11.12 e 11.13 deste Edital poderá haver alteração da classificação inicial obtida 

para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver a 

nota mínima exigida. 

11.15. Não haverá reapreciação de recursos. 

11.16. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e / ou a substituição de 

documentos durante ou após os períodos recursais previstos neste Edital. 
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11.17. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 

caberão recursos adicionais.  

11.18. Após análise dos recursos, será disponibilizada a decisão, por download do arquivo, nos endereços 

eletrônicos:www.bomsucesso.mg.gov.br, e www.gestaodeconcursos.com.br, e seu extrato de aviso de publicação será 

veiculado no Diário Oficial e no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso. 

11.18.1. Em caso de alteração do resultado, será publicada a reclassificação dos candidatos e a divulgação da nova lista de 

aprovados. 

11.19. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e a FUNDEP não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica 

não lhe forem imputáveis, por recursos não recebidos por falhas de comunicação; congestionamento das linhas de 

comunicação; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores 

alheios que impossibilitem a transferência dos dados. 

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO 

12.1.O resultado final do Concurso Público poderá ser homologado parcialmente considerando o término das etapas 

contidas em cada cargo, por meio de Ato do prefeito da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso-MG. 

12.2 O ato de homologação do resultado final do Concurso Público será por download do arquivo, nos endereços 

eletrônicos: www.bomsucesso.mg.gov.br, e www.gestaodeconcursos.com.br, e seu extrato de aviso de publicação será 

veiculado no www.jornalminasgerais.mg.gov.br, no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e Diário 

Oficial Municipal. 

 

13. DOS EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS 

 

13.1. Das Disposições Gerais: 

13.1.1. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste Concurso Público deverão se submeter a 
Avaliação Médica Pré-Admissional, exames médicos e avaliação psicológica, que concluirá quanto à sua aptidão física e/ou 
mental para o exercício do cargo. Avaliação médica e psicológica será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Bom 
Sucesso. 
13.1.2. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso/MG indicará os locais credenciados à realização dos exames que deverão 
ser realizados pelos candidatos às suas expensas.  
Exames obrigatórios a todos os cargos: 

 Hemograma Completo 
 Glicemia em Jejum 
 Creatinina 
 Sorologia para Hepatite B (HBS – AG) 

 
Exames obrigatórios para maiores de 40 anos: 

 E.C.G. 
 Raios-X de tórax 

 
13.1.3. O candidato deverá estar em perfeitas condições de saúde, segundo o exame clínico realizado pelo médico 
examinador e ficará sujeito critério e necessidade do médico da apresentação de outros exames para verificação de sua 
aptidão ou não para o cargo. 
13.1.4. Caso necessite o médico examinador poderá solicitar parecer de médicos especialistas. 
13.1.5. O candidato que for considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional poderá recorrer da decisão junto a 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em que se der a ciência 

do resultado da inaptidão ao candidato. 

13.1.6. Decorrido o prazo para interposição do recurso de que trata o subitem 13.1.5 deste Edital, o candidato considerado 

inapto no Exame Médico Pré-Admissional estará impedido de tomar posse e terá seu ato de nomeação tornado sem efeito. 

13.1.7. O recurso referido no subitem 13.1.5 deste Edital suspende o prazo legal para a posse do candidato.  

13.2. Dos exames aplicáveis aos candidatos na condição de pessoa com deficiência 

13.2.1. Os candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas, aprovados neste Concurso Público, além desse 

submeterem a perícia médica especificada no item 13, serão convocados para se submeter à equipe multiprofissional para 
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caracterização da deficiência, e para avaliação de compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes 

à função para a qual concorre. 

13.2.1.1. A Inspeção Médica para avaliação do candidato com deficiência e a caracterização de deficiência serão feitas por 

Equipe Multiprofissional indicada e sob responsabilidade da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso. 

13.2.2. Os candidatos a que se refere o subitem 13.2.1 deste Edital deverão comparecer à perícia munidos de exames 

originais emitidos com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de sua realização, comprobatórios da espécie e 

do grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 

(CID).  

13.2.3. A critério da perícia poderão ser solicitados exames complementares para a constatação da deficiência, da aptidão 

ou da compatibilidade com a função para a qual concorre. 

13.2.4. A perícia será realizada para verificar: 

a) Se a deficiência se enquadra na previsão da Súmula STJ 377, do artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 1999, que 

regulamentou a Lei Federal n° 7.853, de 1989, com as alterações advindas do Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro 

de 2004. 

b) Se o candidato encontra-se apto do ponto de vista físico e mental para o exercício das atribuições do cargo. 

c) Se há compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes à função para a qual concorre. 

13.2.5. Nos termos do artigo16, inciso VII, §2º do Decreto Federal n° 3.298/1999, a verificação disposta na alínea “c” do 

subitem 13.2.4, deste Edital, será feita por Equipe Multiprofissional, composta por profissionais indicados pela Prefeitura 

Municipal de Bom Sucesso. 

13.2.6. O candidato somente será submetido à etapa da perícia de que trata a alínea “c” do subitem 13.2.4 deste Edital se 

for considerado apto e na condição de pessoa com deficiência. 

13.2.7. Serão habilitados ingressar nas vagas reservadas a pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem no 

disposto nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 13.2.4 deste Edital. 

13.2.8. Concluindo a perícia pela inexistência da deficiência ou por ser ela insuficiente para habilitar o candidato a ingressar 

nas vagas reservadas, o candidato será excluído da relação de candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas 

no subitem 3.2 deste Edital, mantendo a sua classificação na lista de candidatos de ampla concorrência. 

13.2.8.1. O candidato será eliminado do certame na hipótese de não ter sido classificado conforme estabelecido neste 

Edital. 

13.2.9. Os procedimentos de perícia médica dos candidatos nomeados obedecerão à legislação municipal aplicável ao tema. 

 

14. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

14.1. Concluído o Concurso Público e homologado o resultado final, a nomeação dos candidatos aprovados dentro do 

número de vagas ofertadas neste Edital obedecerá à estrita ordem de classificação, ao prazo de validade do Concurso e ao 

cumprimento das disposições legais pertinentes. 

14.2. A nomeação será direito subjetivo do candidato aprovado dentro do número de vagas ofertadas neste Edital, no prazo 

de validade do Concurso. 

14.3. O candidato nomeado deverá se apresentar para posse, às suas expensas, quando convocado para nomeação, sob 

pena de ter seu ato de nomeação tornado sem efeito. 

14.3.1. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso publicará o ato de nomeação dos candidatos no Diário Oficial do Município  

e no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e divulgado no endereço eletrônico 

www.bomsucesso.mg.gov.br. 

14.4. O candidato nomeado deverá apresentar obrigatoriamente os originais e cópias simples dos documentos 

discriminados a seguir, no ato da posse: 

a) 01 (uma) foto 3x4 (recente e colorida); 

b) Documento de Identidade (RG); 

c) Título de eleitor, e comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral (certidão de quitação eleitoral – emitida pelo Cartório 

Eleitoral ou pelo site www.tse.jus.br); 

d) Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF); 

e) Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF) do cônjuge ou companheiro(a)  

http://www.tse.jus.br/
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f) Comprovante do estado civil – Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento ou Certidão de Casamento com 

averbação (divórcio/separação/óbito). Quando for o caso de companheiro(a) – acrescentar Certidão de União Estável se 

possuir; 

g) Carteira Nacional de Habilitação (CNH), se possuir; 

h) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para candidatos do sexo masculino; 

i) Comprovante de residência com CEP; 

j) Certidão de Nascimento ou Documento de Identidade e CPF dos filhos e/ou dependentes menores de 21 (vinte e um) 

anos de idade, solteiros; 

k) Declaração de que exerce, ou não, outro cargo, emprego ou função pública nos âmbitos federal, estadual e/ou municipal; 

l) Apresentação de declaração de bens e valores firmada por ele próprio ou Declaração atualizada de Bens e Valores do 

Imposto de Renda; 

m) CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social / frente (foto) e verso (dados pessoais); 

n) Qualificação cadastral retirada no link http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml; 

o) Dados de conta bancária; 

p) Certidão judicial criminal negativa retirada no site http:www.tjmg.jus.br;      

q) Cartão de cadastramento no PIS/PASEP, frente e verso ou extrato do PIS com data de vinculação, retirado na Caixa 

Econômica Federal ou Banco do Brasil; 

r) Comprovante de escolaridade mínima exigida para o cargo, nas condições especificadas no Anexo III deste Edital; 

s) Comprovação de conclusão de curso de formação específica, quando for o caso; 

t) Histórico escolar, diploma ou certificado de conclusão de curso (com data de colação de grau quando for o caso) 

acompanhado do histórico escolar (quando for o caso); 

u) Comprovante do Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional, se exigido para o cargo; 

 

14.5. O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações inverídicas que vier a 

prestar, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

14.6. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados no 

subitem 14.4 deste Edital. 

14.7. Poderão ser exigidos pela Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, no ato da posse, outros documentos além dos acima 

relacionados, quando que a exigência for justificada. 

14.8. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou utilizar essa condição para 

pleitear lotação, alteração de carga horária, alteração de jornada de trabalho e limitação de atribuições para o desempenho 

da função. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e a FUNDEP eximem-se das despesas com viagens e estadia dos candidatos 

para prestar as provas deste Concurso Público. 

15.2. Todas as publicações oficiais referentes ao Concurso Público de que trata este Edital serão feitas no endereço 
eletrônico do Diário Oficial do Município, www.diariooficialmunicipal.com.br/bomsucesso/, e no Quadro de Avisos da 
Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e divulgadas nos endereços eletrônicos www.bomsucesso.mg.gov.br e 
www.gestaodeconcursos.com.br. 

15.3. O acompanhamento das publicações, atos complementares, avisos, comunicados e convocações referentes ao 

Concurso Público são de responsabilidade exclusiva do candidato.  

15.4. O candidato deverá consultar os endereços eletrônicos da Prefeitura Municipal de Bom 

Sucesso(www.bomsucesso.mg.gov.br) e FUNDEP (www.gestaodeconcursos.com.br) frequentemente para verificar as 

informações que lhe são pertinentes referentes à execução do Concurso Público, até a data de homologação. 

15.5. Após a data de homologação do Concurso, os candidatos deverão consultar informações e avisos sobre nomeações, 

perícia médica, posse e exercício no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Bom 

Sucesso(www.bomsucesso.mg.gov.br).   

http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml
http://www.tjmg.jus.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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15.6. Não serão prestadas, por telefone, informações relativas ao resultado ou qualquer outro gênero de informação deste 

Concurso Público. 

15.7. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e da FUNDEP 

não isenta o candidato da obrigação de acompanhar as publicações oficiais sobre este Concurso Público. 

15.8. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, comunicados e 

convocações, relativos a este Concurso Público, que vierem a ser publicados no Diário Oficial Municipal, 

www.diariooficialmunicipal.com.br/bomsucesso/ e no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e 

divulgados nos endereços eletrônicos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso(www.bomsucesso.mg.gov.br) e FUNDEP 

(www.gestaodeconcursos.com.br). 

 

15.9. Para fins de comprovação de aprovação ou classificação do candidato no Concurso, será válida a publicação no Jornal 

de Minas, www.jornalminasgerais.mg.gov.br, Diário Oficial Municipal, www.diariooficialmunicipal.com.br/bomsucesso/ e 

no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso. 

15.10. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo 

justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas. 

15.11. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e a FUNDEP não se responsabilizarão por quaisquer cursos, textos, apostilas 

e outras publicações referentes às matérias deste Concurso Público que não sejam oficialmente divulgadas ou por 

quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste Edital. 

15.12. Não serão fornecidas provas relativas a Concursos anteriores. 

15.13. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos de 

lei e atos normativos a ela posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso. 

15.14. Para contagem dos prazos de interposição de recursos, deverá ser observado o disposto no subitem 11.1 deste 

Edital.  

15.15. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos 

similares, cujo teor seja objeto de recurso apontado neste Edital. 

15.16. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e / ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos 

os atos relacionados a este Concurso Público, quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, 

irregularidade de documentos, ou, ainda, irregularidade na realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou 

criar obrigação, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

15.16.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no subitem 16.16 deste Edital, o candidato estará sujeito a 

responder por falsidade ideológica de acordo com o artigo 299 do Código Penal. 

15.17. Em caso de verificação de incorreção nos dados pessoais (nome, endereço e telefone para contato, data de 

nascimento) constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato deverá atualizar suas informações nas seguintes 

condições:  

a) Até a publicação da homologação do Concurso Público a que se refere o item 12 deste Edital, o candidato deverá manter 

seu endereço, telefones de contato ou correio eletrônico atualizados na Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa – 

FUNDEP, no endereço eletrônico: (www.gestaodeconcursos.com.br), link Meu Cadastro. 

b) O candidato deverá obrigatoriamente realizar a atualização dos dados pessoais (nome, identidade, órgão expedidor, 

data da expedição e data de nascimento), até o prazo previsto no item 8.5.  

c) Após a data de homologação e durante o prazo de validade deste Concurso Público, o candidato deverá efetuar a 

atualização de seus dados cadastrais junto à Prefeitura Municipal de Bom Sucesso por meio de correspondência registrada, 

às expensas do candidato, endereçada ao Setor de Pessoal da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso(MG). 

15.18. A atualização de dados pessoais junto à Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e à FUNDEP não desobriga o candidato 

de acompanhar as publicações oficiais do Concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo por ausência de recebimento 

de correspondência.  

15.19. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e FUNDEP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 

decorrentes de: 

a) Endereço eletrônico incorreto e / ou desatualizado.  

b) Endereço residencial desatualizado. 
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c) Endereço residencial de difícil acesso. 

d) Correspondência devolvida pela Empresa de Correios por razões diversas. 

e) Correspondência recebida por terceiros.  

 

15.20. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão de 

Concurso da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e pela FUNDEP, no que a cada um couber. 

15.21. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 

providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar ao Edital, e seu 

extrato de aviso de publicação será veiculado no Diário Oficial Municipal, www.diariooficialmunicipal.com.br/bomsucesso/ 

e no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal  e a integra por meio de download do arquivo, no endereço eletrônico 

(www.bomsucesso.mg.gov.br) e FUNDEP (www.gestaodeconcursos.com.br). 

15.22. Em atendimento à política de arquivos, a Prefeitura Municipal de Bom Sucesso procederá à guarda de documentos 

relativos ao Concurso, observada a legislação específica pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. O candidato, desde logo, manifesta pela livre, informada e inequívoca a concordância com o tratamento de seus 

dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei nº 13.709 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD).  

16.2. O candidato consente e concorda que a Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e a FUNDEP tomem decisões referentes 

ao tratamento de seus dados pessoais, bem como realize o tratamento de seus dados pessoais, envolvendo operações 

como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 

distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 

modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.  

16.3. Além disso, a Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e a FUNDEP ficam autorizadas a tomar decisões referentes ao 

tratamento e a realizar o tratamento dos dados inseridos pelo(a) candidato(a), com a intenção de obter a prestação dos 

serviços ofertados por este(a), como: divulgação de material pela FUNDEP através de e-mail e redes sociais, fotografias 

expostas em redes sociais públicas a fim de interação entre o(a) candidato, FUNDEP e a Prefeitura Municipal de Bom 

Sucesso.  

16.4. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e a FUNDEP ficam autorizadas a compartilhar os dados pessoais do(a) 

candidato(a) com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para as finalidades listadas neste termo, 

observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709/2018.  

 

Bom Sucesso, 20 de maio de 2022. 

 

 

 

Porfírio Roberto da Silva 

Prefeito de Bom Sucesso 
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ANEXO I - ÁREA DE CONHECIMENTO E NÚMERO DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA  

       

Cargos de Nível Fundamental  

Código Cargo 
Língua 

Portuguesa 
Matemática  

Conhecimentos 
Gerais 

Total de 
questões 

Critério de 
aprovação 
item 9.2.7 

101 Artesão 

10 10 05 25 

Não zerar 
nenhum dos 
conteúdos da 
prova objetiva 

e obter no 
mínimo 15 

(quinze) 
pontos 

102 Auxiliar de Serviços Gerais 

103 
Auxiliar de Serviços 
Operacionais 

104 Pedreiro 

105 Pintor 

 

 

Cargos de Nível Médio e Médio técnico 

Código Cargo 
Língua 

Portuguesa  

Matemática 
/Raciocínio 

Lógico 

Conhecimentos 
Gerais 

Conhecimentos 
Específicos 

Total de 
questões 

Critério de 
aprovação 
item 9.2.7 

201 Auxiliar Administrativo 

10 10 05 

05 

30 

Não zerar 
nenhum dos 

conteúdos da 
prova objetiva 

e obter no 
mínimo 18 
(dezoito) 
pontos 

202 Auxiliar de Farmácia 05 

203 
Fiscal de Rendas (Téc. em 
Contabilidade) 

05 

204 Motorista 05 

205 Operador de Máquinas Pesadas 05 
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Cargos de Nível Superior 

Código Cargo 
Língua 

Portuguesa 
Raciocínio 

Lógico 
Conhecimentos 

Gerais 
Conhecimentos 

Específicos 
Total de 
questões 

Critério de 
aprovação 
item 9.2.7 

301 Advogado 

13 10 7 

10 

40 

Não zerar 
nenhum dos 

conteúdos da 
prova objetiva 

e obter no 
mínimo 24 

(vinte e 
quatro) 
pontos 

302 Assistente Social 10 

303 Contador 10 

304 Engenheiro Civil 10 

305 Fonoaudiólogo 10 

306 Psicólogo 10 
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ANEXO II - PONTUAÇÕES DA PROVA OBJETIVA 

       

Cargos de Nível Fundamental 

Conteúdo 
Nº de 

questões 
Peso de cada 

questão 

Total de 
pontos  por 
disciplina 

Total de 
questões 

Valor total da 
prova 

Critério de 
aprovação 
item 9.2.7 

Língua Portuguesa 10 1,00 10 

30 25 pontos 

Não zerar 
nenhum dos 

conteúdos da 
prova objetiva e 
obter no mínimo 

15 (quinze) 
pontos 

Matemática  10 1,00 10 

Atualidades  05 1,00 5 

       

Cargos de Nível Médio e Médio técnico 

Conteúdo  
Nº de 

questões 
Peso de cada 

questão 

Total de 
pontos  por 
disciplina 

Total de 
questões 

Valor total da 
prova 

Critério de 
aprovação 
item 9.2.7 

Língua Portuguesa  10 1,00 10 

35 30 pontos 

Não zerar 
nenhum dos 

conteúdos da 
prova objetiva e 
obter no mínimo 

18 (dezoito) 
pontos 

Matemática / 
Raciocínio Lógico 

10 1,00 10 

Conhecimentos 
Gerais 

5 1,00 5 

Conhecimentos 
Específicos 

5 1,00 5 

       

Cargos de Nível Superior 

Conteúdo  
Nº de 

questões 
Peso de cada 

questão 

Total de 
pontos  por 
disciplina 

Total de 
questões 

Valor total da 
prova 

Critério de 
aprovação 
item 9.2.7 

Língua Portuguesa  13 1,00 13 

40 40 pontos 

Não zerar 
nenhum dos 

conteúdos da 
prova objetiva e 
obter no mínimo 

24 (vinte e 
quatro) pontos 

Raciocínio Lógico 10 1,00 10 

Conhecimentos 
Gerais 

7 1,00 7 

Conhecimentos 
Específicos 

10 1,00 10 
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ANEXO III – ATRIBUIÇÃO E INFORMAÇÃO DOS CARGOS 
 

1. QUADRO DE CARGOS - NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

CARGO ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO 
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL 
SALÁRIO MENSAL 

INICIAL (R$) 

Artesão 

 

-Elaborar e confeccionar artigos decorativos, baseando-se nas especificações do trabalho, para confeccionar artesanatos diversos, ministrar cursos, executar outras atribuições afins. 

-Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

 

 

44 h 
R$ 1.212,00 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 

-Consiste em realizar limpeza, manutenção e conservação de prédios públicos, executando serviços na cozinha, lavanderia, praças, quadras, estádio, policlínicas, PSF, cemitérios, rodoviárias e outras repartições. 

-Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

 

44 h 
 R$ 1.212,00 

 

Auxiliar de Serviços 

Operacionais 

Trabalho de natureza simples que consiste em executar serviços em obras diversas, como: manutenção de estradas, praças, gabiões, rios. Obras ou manutenção em cemitérios, transportes em geral, executar 

serviços de lubrificação, limpeza, lavagem interna e externa de veículos automotores e máquinas etc, abastecer, engraxar e prover máquinas, indo as frentes de trabalho, visando a manutenção e conservação 

dos mesmos. 

- Executar serviços de montagem e desmontagem de barracas, palanques, arquibancadas e outras atividades solicitadas para manutenção e conservação de logradouros e próprios públicos. 

 -Realizar a limpeza e manutenção do cemitério e velório, abertura e fechamento de túmulos (sepultamentos), traslado de restos mortais, manuseio de ossadas.  

-Recolher o lixo depositado nas lixeiras frente às residências e demais estabelecimento do município, auxiliado pela presença de um caminhão de lixo. 

- Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

44 h R$ 1212,00 

Pedreiro 

-Executar serviços específicos de alvenaria, assentamento de tijolos, pedras, concreto, marcação de obras e outros componentes para possibilitar a construção, acabamento, reformas e reparos em obras 

diversas; - Efetuar o levantamento de materiais necessários a execução das obras a serem realizadas; 

 - Executar serviços específicos de pintura, preparando superfícies a serem pintadas com raspagem, aplicação de massas e etc.;  

- Executar os trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais, guiando-se por desenhos, esquemas e especificações;  

- Laborar utilizando processos e instrumentos pertinentes ao ofício de construir, reformar ou reparar prédios e similares; 

 - Misturar cimentos, areia, cal, pedra, dosando as quantidades para obter argamassa e concreto; 

 - Assentar tijolos, pedras, ladrilhos, mosaicos, mármores, manilhas, telhas, tacos e materiais afins; 

 - Construir lajes e confeccionar peças de concreto; Fabricar artefatos de cimento, tais como: Bloquete, meio-fio e etc.;  

- Armar e desmontar andaimes, se necessário na execução das obras;  

- Executar outras tarefas correlatas, mediante determinação superior. 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

44 h R$ 1.471,36 

Pintor 

-Pintar superfícies internas e externas de prédios e instalação da Prefeitura, preparando-as e aplicando o material para protegê-las e dar-lhe o aspecto desejado.  

- Pintar placas de sinalização de trânsito e/ou estruturas metálicas, preparando a superfície para facilitar a aderência da tinta e dar-lhe os aspectos desejados.  

- Fazer vistoria na obra a ser pintada, medindo as paredes e observando o estado das superfícies para definir o tipo e quantidade de material a ser usado.  

- Preparar convenientemente e previamente o local de trabalho, cobrindo e protegendo pisos, móveis e equipamentos, evitando a queda de materiais de pintura sobre o mesmo, para protegê-los de sujeiras, 

manchas e outros danos.  

- Preparar as superfícies, lixando-as, amassando-as e retocando falhas.  

Ensino 

Fundamental 

Completo 

44 h R$ 1.471,36 
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- Preparar os matérias de pintura, misturando tinta, pigmentos, óleos e substância diluentes e secantes em proporções adequadas, para obter a cor e qualidade desejadas.  

- Pintar as superfícies, aplicando o material preparado até atingir a cor e a qualidade determinadas, para protegê-las e dar aspecto desejado.  

- Aplicar vernizes, lacas e outras substâncias similares em móveis e outras peças de madeira, removendo camadas antigas e corrigindo defeitos, para aumentar a duração e embelezar as peças.  

- Pintar a superfície preparada, aplicando sobre ela uma ou várias camadas de zarcão ou produtos similares, utilizando pincéis, rolos ou pistolas, para protegê-la e dar-lhe o aspecto desejado. 

 

2. QUADRO DE CARGOS – MÉDIO E MÉDIO TÉCNICO 

CARGO ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO 
JORNADA 

TRABALHO 
/SEMANAL 

SALÁRIO 
MENSAL 
INICIAL 

(R$) 

Auxiliar 

Administrativo 

-Consiste em executar atividades diversas nas secretarias: serviços de escrituração, informática, elaboração, conferência, arquivos e outros, visando a melhor organização e atendimento às normas e 

procedimentos administrativos. 

-Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

Ensino Médio Completo 44 h R$ 1.471,36 

Auxiliar de 

Farmácia 

-Compreende o conjunto de atividades destinadas a separar medicamentos e produtos afins, de acordo com a prescrição ou receita médica, sob orientação do profissional farmacêutico, como receber, 

conferir, organizar e encaminhar medicamentos e produtos correlatos; entregar medicamentos diariamente e produtos afins as unidades de interação; separar requisições e receitas; providenciar, através 

de microcomputadores, a atualização de entradas e saídas de medicamentos; fazer a transcrição em sistema informatizado da prescrição médica;  

-Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

Ensino Médio Completo 44 h R$ 1.212,00 

Fiscal de Rendas 

-Trabalho especializado no desenvolvimento de ações voltadas à prevenção e ao combate à evasão tributária no Município, observados os: 

Princípios: impessoalidade, imparcialidade, legalidade, moralidade, eficiência, interesse público e justiça fiscal. 

Valores: integridade, transparência, respeito ao cidadão, lealdade com a instituição, cooperação e ausência de influências político partidárias. 

Os procedimentos fiscais dividem-se em: 

 De fiscalização: objetivando a verificação do cumprimento das obrigações tributárias, por parte do sujeito passivo, relativas aos tributos municipais. 

 De diligências: destinado a coletar informações ou outros elementos de interesse da administração tributária, inclusive para atender exigência de instrução processual. 

Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

Ensino Médio Completo e Curso Técnico 

em Contabilidade com Registro no 

Conselho 

 

44 h R$ 1.471,36 

Motorista 

-Conduzir veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros materiais e equipamentos, coleta de lixo,  observando e aplicando as normas do Código de Trânsito Brasileiro e de direção defensiva, 

manter a segurança das pessoas e proteger as cargas transportadas, zelar pela prevenção, manutenção e limpeza dos veículos sob sua responsabilidade, elaborar relatórios de avarias, preencher planilhas 

relacionadas a sua rotina diária, bem como executar outras atividades que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo e da área de atuação. 

Atribuições típicas:  

- vistoriar o veículo, verificando o estado dos pneus, o nível de combustível, água e óleo do cárter, testar freios e parte elétrica, para certificar-se de suas condições de funcionamento;  

- conferir equipamentos obrigatórios do veículo;  

- cumprir as ordens de serviço, verificando a localização dos depósitos e estabelecimentos onde se processarão carga e descarga, para dar cumprimento à programação estabelecida;  

- aplicar procedimentos de primeiros socorros;  

- auxiliar médico em emergências na ambulância;  

- auxiliar deficientes, gestantes, idosos e crianças no embarque e desembarque;  

- liberar embarque e desembarque em local seguro e permitido;  

- alterar itinerário em caso de situações de risco ou emergência;  

- elaborar itinerários;  

- consultar guias e mapas;  

- acondicionar carga no veículo;  

- abastecer veículo;  

Ensino Médio Completo e CNH categoria 

"D" ou "E" 
44 h R$ 1.340,76 
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- acompanhar prazos ou quilometragem para revisões periódicas;  

- realizar pequenos reparos mecânicos de emergência;  

- sinalizar local em caso de estacionamento emergencial;  

- verificar funcionamento de equipamentos de sinalização sonora e luminosa;  

- identificar veículos com carga perigosa;  

- testar equipamentos médico-hospitalares;  

- verificar equipamentos de comunicação;  

- utilizar software de navegação (GPS);  

- preencher relatórios de controle;  

- solicitar socorro mecânico e acionar empresa seguradora;  

- informar aos responsáveis sobre problemas mecânicos no veículo;  

- zelar pela segurança dos ocupantes do veículo;  

- respeitar leis de trânsito;  

- dirigir defensivamente;  

- cumprir horários e escalas de trabalho;  

- demonstrar capacidade visual espacial;  

- utilizar equipamento de proteção individual e coletiva;  

- zelar pela conservação e limpeza do veículo e pela guarda dos bens que lhe forem confiados;  

- executar outras atribuições afins.  

- Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

Operador de 

Máquinas Pesadas 

- Trabalho especializado, que consiste em dirigir veículos pesados motorizados, hidráulicos, operacionalizar tratores (rolo liso e pé de carneiro), esteira, motoniveladora, escavadeira, carregadeiras, e 

retroescavadeira, para realizar trabalhos especializados, requerendo habilidade e perícia, visando evitar acidentes e desgaste do equipamento. 

Atribuições típicas:  

- Operar em serviços de pavimentação, terraplanagem, desobstrução de vias, obras de construção, aração, nivelamento e acerto de vias urbanas e rurais;  

- verificar os níveis de óleo, lubrificantes e pressão de pneus;  

- efetuar manutenção corretiva, quando possível; zelar pela segurança da máquina e transeuntes;  

- solicitar ao mecânico, que efetue reparos, na máquina;  

- efetuar nivelamento de terrenos, preparando-os para o calçamento;  

-  retirar terra e entulhos, favorecendo o acesso;  

- regular a altura e inclinação da pá em relação ao solo, acionando as alavancas de comando, para possibilitar sua movimentação;  

- fazer avançar a máquina, acionando o comando de marcha para empurrar obstáculos ou carregá-los em caminhões;  

- retirar entulhos de obras e construções;  

- efetuar a manutenção da máquina, lubrificando-a e executando pequenos reparos;  

- abastecer as máquinas possibilitando a sua movimentação;  

- observar e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho;  

-Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

Ensino Médio Completo, Curso Técnico 

na área e CNH "C" "D" ou "E" 
44 h R$ 1.593,26 
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3. QUADRO DE CARGOS - NÍVEL SUPERIOR  

CARGO ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO 
JORNADA 

TRABALHO 
/SEMANAL 

SALÁRIO 
MENSAL 
INICIAL 

 (R$) 

ADVOGADO 

Representar o Município, judicial ou extrajudicialmente, ativa ou passivamente, seja como autor, réu, litisconsorte, opoente, ou terceiro interessado, mediante designação de poderes do seus 

superiores do Município, observando prazos, normas e procedimentos legais;  preparar minuta de informações a serem prestadas ao Poder Judiciário, em mandado de segurança impetrado contra 

ato de autoridade do Poder Executivo;  emitir parecer em processo administrativo e responder a consultas formuladas por outros órgãos da Administração, em ambas as hipóteses; participar de 

comissão ou grupo de trabalho e reuniões quando designado;  sugerir declaração de nulidade de ato administrativo ou a sua revogação quando manifestamente ilegais; examinar, previamente, 

minuta de contrato e outros instrumentos jurídicos a serem firmados pelo Município; requisitar processo, requerer diligências, certidões e esclarecimentos que se fizerem necessários ao desempenho 

de suas atribuições; redigir relatórios, textos, ofícios, correspondências técnico-administrativas, com observância das regras gramaticais e das normas e instruções de comunicação oficial; 

desempenhar os demais encargos legais que lhe forem atribuídos; realizar atendimentos à população de baixa renda no âmbito de programas de assistência judiciária gratuita existente no Município; 

operar computadores, utilizando adequadamente os programas e sistemas informacionais postos à sua disposição, contribuindo para os processos de automação, alimentação de dados e agilização 

das rotinas de trabalho relativos à sua área de atuação;  participar de cursos de qualificação e requalificação profissional e repassar aos seus pares informações e conhecimentos técnicos 

proporcionados pela Administração Municipal;  manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores da Administração Pública, especialmente os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da razoabilidade e da eficiência, preservando o sigilo das informações; ter conhecimento de Direito Público em geral, principalmente Direito 

Administrativo, Tributário, Previdenciário, etc. Realizar outras tarefas correlatas que lhe foram designadas em especial a aquelas inerentes à sua formação profissional e da sua área de atuação.  

Curso Superior Completo em Direito com Pós-

Graduação em Direito Público ou Administrativo e 

Habilitação legal para o exercício da Advocacia  

 

20 h R$ 3.230,02 

ASSISTENTE 

SOCIAL 

-No âmbito geral consiste em formular políticas sociais por meio da coordenação, elaboração, execução, supervisão e avaliação de estudos, pesquisas, planos e projetos na área de Serviço Social. 

 -Realizar estudos e aplicações práticas no campo da educação (creches e escolas) e demais secretarias se necessário. 

-Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

Ensino Superior Completo em Serviço Social e 

registro no Conselho da Classe 

 

24 h R$2.455,17 

CONTADOR 

Organiza e dirige os trabalhos inerentes à contabilidade da Prefeitura, planejando, supervisionando, orientando sua execução e participando dos mesmos, de acordo com as exigências legais e 

administrativas, para apurar os elementos necessários à elaboração orçamentária e ao controle. Planeja o sistema de registros e operações às necessidades administrativas e às exigências legais, para 

possibilitar controle contábil e orçamentário; supervisiona os trabalhos de contabilização de documentos, analisando-os e orientando seu procedimento, para assegurar a observância do plano de 

contas adotado; inspeciona regularmente a escrituração dos livros comerciais e fiscais, verificando se os registros efetuados correspondem aos documentos que lhes deram origem, para fazer cumprir 

as exigências legais e administrativas; controla e participados trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos apresentados, localizando e emendando os possíveis erros, para 

assegurar a correção das operações contábeis; procede e orienta a classificação e avaliação de despesas, examinando sua natureza, para apropriar custos de bens e serviços; organiza e assina 

balancetes, balanços e demonstrativos de contas, aplicando as normas contábeis, para apresentar resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira Do Município; elabora 

relatórios sobre a situação patrimonial, econômica e financeira da Prefeitura, apresentando dados estatísticos e pareceres técnicos, para fornecer os elementos contábeis necessários ao relatório da 

diretoria; assessora a direção em problemas financeiros, contábeis, administrativos e orçamentários, dando pareceres à luz das ciências e das práticas contábeis, afim de contribuir para a correta 

elaboração de políticas e instrumentos de ação nos referidos setores. Pode realizar trabalhos de auditoria contábil. Orientar a classificação e avaliação de despesas, examinando sua natureza, para 

apropriar custos de bens e serviços. Supervisiona os cálculos de reavaliação do ativo e de depreciação de veículos, máquinas, móveis, utensílios e instalações. Organiza e assina balancetes, balanços 

e demonstrativo de contas, aplicando as normas contábeis para apresentar resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira do órgão. Manter-se atualizado sobre as 

normas e procedimentos contábeis inerentes à Administração Pública; executar outras tarefas correlatas às descritas e às atividades de contabilidade pública. 

Curso Superior Completo em Contabilidade (Bacharel 

em Contabilidade) e Registro no Conselho Regional 

de Contabilidade   

30 h R$ 3.230,02 

 

ENGENHEIRO   

CIVIL 

Realizar estudos, avaliar e elaborar projetos de engenharia, bem como coordenar e fiscalizar sua execução. Avaliar as condições requeridas para obras, estudando o projeto e examinando as 

características do terreno disponível para a construção; calcular os esforços e deformações previstos na obra projetada ou que afetem a mesma, consultando tabelas e efetuando comparações, 

levando em consideração fatores como carga calculada, pressões de água, resistência aos ventos e mudanças de temperatura, para apurar a natureza dos materiais que devem ser utilizados na 

construção; elaborar o projeto da construção, preparando plantas e especificações da obra, indicando tipos e qualidade de materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários e efetuando cálculo 

aproximado dos custos, a fim de apresentá-lo aos superiores imediatos para a aprovação; preparar o programa de execução do trabalho, elaborando plantas, croquis, cronogramas e outros subsídios 

que se fizerem necessários, para possibilitar a orientação e fiscalização do desenvolvimento das obras; dirigir a execução de projetos, acompanhando e orientando as operações à medida que avançam 

as obras, para assegurar o cumprimento dos prazos e dos padrões de qualidade e segurança recomendados; elaborar, dirigir e executar projetos de engenharia civil relativos a vias urbanas e obras 

Curso Superior em Engenharia Civil e Registro no 

respectivo conselho de classe. 

 

 

30 h 

 

R$ 3.517,36 
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de pavimentação em geral; efetuar correção de projetos de construção e desdobramentos e unificação de áreas, de acordo com o código de obras e demais leis municipais; proceder a expedição de 

habite-se, verificando no local se as construções seguiram os projetos aprovados; consultar outros especialistas da área de engenharia e arquitetura, trocando informações relativas ao trabalho a ser 

desenvolvido, para decidir sobre as exigências técnicas e estéticas relacionadas à obra a ser executada; elaborar normas e acompanhar concorrências; acompanhar e controlar a execução de obras 

que estejam sob encargo de terceiros, atestando o cumprimento das especificações técnicas determinadas e declarando o fiel cumprimento do contrato; analisar processos e aprovar projetos de 

loteamento, desmembramento, construção, reforma e legalização quanto aos seus diversos aspectos técnicos, tais como orçamento, cronograma, projetos de pavimentação, energia elétrica, entre 

outros; promover a regularização dos loteamentos e condomínios clandestinos e irregulares; aprovar projetos de construção, demolição ou desmembramento de áreas ou edificações particulares;  

fiscalizar a execução de planos de obras de loteamentos e condomínios, verificando o cumprimento de cronogramas e projetos aprovados; participar da fiscalização do cumprimento das normas de 

posturas  e obras realizadas no Município, conforme o disposto em legislação municipal; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e 

sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua 

área de atuação; participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, 

realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, 

para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

Psicólogo 

 

 

 

- Suas funções consistem em: elaborar e aplicar métodos e técnicas de pesquisa das características psicológicas dos indivíduos. 

-Organizar e aplicar métodos e técnicas de recrutamento, seleção e orientação profissional, proceder à aferição desses processos para controle de sua validade. 

- Realizar estudos e aplicações práticas no campo da educação (creches e escolas). 

-Realizar trabalhos em clínicas psicológicas, hospitalares, ambulatoriais, postos de saúde, núcleos e centros de atenção psicossocial. 

- Realizar trabalhos nos casos de famílias, crianças, adolescentes, adultos e idosos, sistemas penitenciários, associações esportivas, comunidades e núcleos rurais. 

- Executar atividades afins e correlatas que forem objeto de ordens superiores. 

 
 
 
 

 

 

 

 

Ensino Superior Completo em Psicologia e registro no 

Conselho da Classe 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

24 h R$2.455,17 
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ANEXO IV - REGULAMENTO DA PROVA PRÁTICA  
 

 
A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e a Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa - FUNDEP tornam 

público este Regulamento, estabelecem normas e informam que os candidatos aprovados conforme 

subitem 9.2.7 do Edital do Concurso Público nº 01/2022, de 20 de maio de 2022 serão convocados para a 

Prova Prática, de caráter eliminatório.  

1. A Prova Prática será destinada aos candidatos que se inscreverem para o cargo de Operador de 

Máquinas Pesadas e será realizada no Município de Bom Sucesso.  

2. A prova prática terá caráter eliminatório e será de realização obrigatória, visando avaliar o 

conhecimento e a habilidade dos candidatos em casos com simulações concretas de atividades, com 

critérios de avaliação definidos de acordo com a natureza do cargo e da área de conhecimento. 

3. Serão convocados para essa fase os 15 candidatos melhores classificados mais empatados, respeitados 

os critérios de desempate descritos em edital e os quantitativos previstos no item 9.3.7 do Edital.  

4.Os candidatos serão convocados para as provas práticas por ordem de classificação nas provas objetivas. 

5.A prova prática será realizada conforme convocação específica a ser divulgada por meio da Internet, nos 

endereços eletrônicos www.gestaodeconcursos.com.bre www.bomsucesso.mg.gov.br 

6. O candidato terá tempo de espera variável durante a realização da Prova, devendo prever sua 

disponibilidade por no mínimo 5 (cinco) horas de espera, a partir do início das provas. 

6.1. Não será ofertado lanche ao candidato pela organizadora do certame. O candidato que julgar 

necessário poderá levar seu lanche - que não poderá ser acessado durante a realização da prova. 

7. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença e no Termo de Responsabilidade no dia da 

avaliação da Prova Prática, de acordo com aquela constante no seu documento de identidade 

apresentado, sob pena de ser considerado ausente se descumprir o descrito neste item.  

8. A prova prática poderá sofrer alteração na forma de execução em função das condições climáticas ou 

de outros fatores, a critério da banca examinadora.  

9. A organizadora do Certame se exime de responsabilidade em caso de acidentes de percurso, dificuldade 

de transporte público, congestionamento das vias ou qualquer problema dessa natureza que porventura 

o candidato enfrente. Esses imprevistos não dão aos candidatos o direito de se apresentar para seu exame 

fora do horário coletivo agendado.  

10. Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários (estados menstruais, indisposições, 

câimbras, contusões, luxações, fraturas, pós-operatórios etc.) que impossibilitem a realização das provas 

ou diminuam a capacidade física dos candidatos não serão levados em consideração, não sendo 

concedido qualquer tratamento diferenciado.  

11. O candidato será considerado APTO ou INAPTO na prova prática.  

11.1. O resultado da prova (APTO ou INAPTO) será registrado pelo examinador em Formulário de 

Avaliação.  

11.1.2.A prova prática será composta de 3 (três) etapas, cada qual valendo 10 (dez) pontos, nas quais o 

candidato deverá realizar atividades determinadas neste Regulamento, nas máquinas retroescavadeira, 

motoniveladora e pá carregadeira. 

11.1.2.A prova prática em sua totalidade será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos, de acordo 

com os critérios indicados neste Regulamento.  

11.1.3. Será eliminado do Concurso o candidato que não obtiver o mínimo de 60% (sessenta por cento) 

do total dos pontos da Prova Prática, ou seja, 18 pontos.  

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.bomsucesso.mg.gov.br/
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12. Os resultados das provas serão divulgados em momento oportuno nos sites 

www.gestaodeconcursos.com.bre www.bomsucesso.mg.gov.br. 

13. Será considerado APTO na prova prática o candidato que alcançar o desempenho mínimo estipulado 

neste Regulamento.  

14. Será considerado INAPTO na prova prática e, consequentemente, eliminado deste Concurso Público, 

o candidato que não alcançar o desempenho mínimo estipulado neste Regulamento e descumprir o item 

9.3.4e as respectivas alíneas do Edital, não sendo permitida a sua permanência no local de realização dos 

testes.  

15.Caso o candidato não consiga concluir a Prova Prática no tempo máximo estabelecido neste 

Regulamento, serão avaliados somente os itens executados, sendo atribuída nota 0 (zero) aos itens 

restantes. 

15.1 O candidato que se recusar a realizar a prova ou deixar o local de prova sem executar o teste estará 

automaticamente eliminado do certame. 

16. Não será permitido o auxílio mútuo entre os candidatos durante a realização das provas, sendo 

considerados eliminados do concurso aqueles que o fizerem. 

17. O candidato terá somente uma tentativa para realização da prova. 

18. Durante a realização das provas não será permitido o uso de acessórios eletrônicos pelo candidato.  

19. As provas serão realizadas em dias úteis ou durante final de semana (sábado ou domingo), de acordo 

com convocação a ser realizada em momento oportuno.  

20. Estão autorizados a permanecer no ambiente da Prova apenas os candidatos agendados para o horário 

e a equipe técnica da FUNDEP.  

21. Não será permitido ao candidato prestar provas fora da data, do horário estabelecido ou do espaço 

físico determinado pela FUNDEP. 

22. As provas serão gravadas e avaliadas por equipe habilitada, sendo a filmagem de uso exclusivo da 

FUNDEP, conforme previsto no item 16 do Edital e de acordo com a Lei nº 13.709 – Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), que a descartará após a homologação do concurso. 

23. Não caberá à Fundep ou a Prefeitura de Bom Sucesso qualquer responsabilidade com o que possa 

acontecer ao candidato durante a realização das provas. 

24. Não haverá segunda chamada da prova prática por ausência do candidato, seja qual for o motivo 

alegado. 

25. Os candidatos deverão comparecer aos locais de prova 30 (trinta) minutos antes do horário previsto 

para o início da realização dos testes, munidos de documento de identidade original oficial com foto. 

25.1. Serão considerados documentos de identidade oficial: Cédula Oficial de Identidade (RG), Carteira 

expedida por Órgão ou Conselho de Classe (OAB, CRP etc.), Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

Certificado de Reservista com foto, Carteira de Motorista com foto e Passaporte. 

25.1.2. O candidato que não apresentar documento de identificação oficial conforme descrito no subitem 

9.4.16 do Edital não poderá fazer a prova. 

26. Não será disponibilizado espaço para estacionamento de veículos de candidatos no local da Prova. O 

candidato deverá levar somente os objetos citados neste regulamento. Caso não proceda assim, os 

pertences pessoais serão deixados em local indicado pelos fiscais durante todo o período de permanência 

dos candidatos no local da prova, não se responsabilizando a Prefeitura de Bom Sucesso e a FUNDEP por 

perdas, extravios, furto, roubo ou danos que eventualmente ocorrerem. 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.bomsucesso.mg.gov.br/
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27. O candidato poderá interpor recurso nas datas previstas conforme expresso no item 11.1 do Edital, 

alínea “ f ”. 

28. Os candidatos só terão vista do formulário de avaliação durante o período recursal, conforme previsto 

no subitem 11.1.2 do Edital.  

29. Será sumariamente eliminado do Concurso Público o candidato que: apresentar-se após o horário 

estabelecido no Ato Convocatório, utilizar de meios ilícitos para a execução dos testes; perturbar, de 

qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou descortês para com 

qualquer dos examinadores, seus auxiliares ou autoridades; afastar-se do local de testes sem o 

acompanhamento do fiscal, antes de tê-los concluído; for surpreendido, durante os testes, em qualquer 

tipo de comunicação, ou se, após os testes, for constatado, por meio de perícia, ter utilizado de processos 

ilícitos na realização destes.  

30. Não será permitido, em hipótese nenhuma, durante a realização dos testes, o uso de quaisquer meios 

eletrônicos, inclusive aparelhos celulares, que deverão permanecer desligados durante todo o período de 

realização dos testes. 

31. As ocorrências não previstas no Edital ou neste Regulamento, os casos omissos e os casos duvidosos 

serão resolvidos pela Comissão de Concurso da Prefeitura de Bom Sucesso e pela FUNDEP, no que a cada 

um couber. 

32. As instruções concedidas neste regulamento e no Edital, bem como as orientações e instruções 

expedidas pela FUNDEP durante a realização das provas práticas, deverão ser observadas e seguidas pelo 

candidato. 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 

 

CARGO:  OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

Descrição da prova – máquina PÁ CARREGADEIRA 

 
A prova consiste nas seguintes atividades: 
 
- Fazer manobra em marcha ré com equipamento pá carregadeira, em uma área pré-determinada. 
- Encher e deslocar duas caçambas com material (areia ou terra) de um lado para outro, descarregar o material e deslocar 
entre cones (tambores) no trajeto indicado no local.  
 

Duração máxima da prova prática: 15 minutos 

Critérios de Avaliação  

Itens a serem avaliados 

 
Pontuação por item 

Desconto 

por erro 

Deslocamento entre cones ou tambor  
2,0 

1,0 

Transporte de carga  
2,0 

1,0 

Utilização correta das alavancas do comando hidráulico da concha (pá- 
frente) 

3,0 
1,0 

Utilização correta das alavancas do comando hidráulico transitando de ré 
3,0 

1,0 
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Descrição da prova – máquina RETROESCAVADEIRA 

 
A prova consiste nas seguintes atividades: 
 
 

- Fazer manobra em marcha ré do equipamento retroescavadeira, em uma área pré-determinada.  - Encher e deslocar 
uma caçamba dianteira com material (areia ou terra) de um lado para outro e descarregar o material e deslocar entre 
cones (tambores) fazendo o trajeto indicado.  
- Escavar, com equipamento de retroescavadeira, com caçamba traseira de máximo 80 cm de largura, uma área pré-
determinada de, aproximadamente, 1,00 m de largura e 60 a 80 cm de profundidade. 

 
 

Duração máxima da prova prática: 15 minutos 

Critérios de Avaliação  

Itens a serem avaliados 

 
Pontuação por item Desconto por erro 

Deslocamento entre cones ou tambor  
2,0 

1,0 

Transporte da carga  
2,0 

1,0 

Utilização correta das alavancas do comando hidráulico da concha 
(pá- frente) 

3,0 
1,0 

Utilização correta das alavancas do comando hidráulico da retro 
3,0 

1,0 

 

Descrição da prova - máquina MOTONIVELADORA 

 
A prova consiste nas seguintes atividades: 
 
- Conduzir e manobrar a máquina motoniveladora em trajeto pré-definido sinalizado por cones, acionando o motor e 
manipulando os comandos de marcha e direção, para posicioná-la conforme as necessidades do trajeto para nivelar o 
material (terra ou areia) de um lado paro o outro, fazendo com que o material fique nivelado ao solo. 
 

Duração máxima da prova prática: 15 minutos 

Critérios de Avaliação  

Itens a serem avaliados 

 
Pontuação por item Desconto por erro 

Deslocamento entre cones 
2,0 

1,0 

Observação das regras de segurança 
2,0 1,0 

Nivelamento do material (terra ou areira)  
2,0 1,0 

Habilidade de condução da máquina (frente e ré) 
2,0 1,0 

Utilização correta das alavancas de comando hidráulico  
2,0 1,0 

 

Bom Sucesso, 20 de maio de 2022. 

Porfírio Roberto da Silva 

Prefeito de Bom Sucesso 
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ANEXO V - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 

PROGRAMA 
 
Compreensão e interpretação de textos. Tipos e gêneros textuais. Coerência e coesão textual. Variedades linguísticas: 

linguagem informal X linguagem formal  

Significação das palavras. Sinonímia, antonímia, polissemia e ambiguidade. Ortografia e acentuação. Emprego dos sinais 

de pontuação e seus efeitos de sentido. Morfologia: emprego e classificação das palavras. Concordância verbal e 

concordância nominal. Regência verbal e regência nominal. Sintaxe: estrutura da oração.   

 
REFERÊNCIAS 
 
ANTUNES, Irandé. Análise de textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola, 2013. 
 
BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. 37. ed. Rio de Janeiro: Lucena, 2004. 
 
CASTILHO, Ataliba T. de & ELIAS, Vanda Maria. Pequena gramática do português brasileiro. São Paulo: Contexto, 2015. 
 
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
2001. 
 
DICIONÁRIO Caldas Aulete, versão digital. Disponível em: http://aulete.com.br/.  
 
KOCH, Ingedore Villaça & ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006.  
 
ILARI, Rodolfo. Introdução ao estudo do léxico: brincando com as palavras. São Paulo: Contexto, 2002. 
 
VOCABULÁRIO Ortográfico da Língua Portuguesa. Disponível em: http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-
vocabulario 
 
 

 
MATEMÁTICA (TODOS OS CARGOS) 

PROGRAMA 

Números: Sistemas de Numeração Decimal. O conjunto dos números naturais: operações, divisibilidade, decomposição 

de um número natural nos seus fatores primos. O conjunto dos números inteiros: operações, múltiplos e divisores. O 

conjunto dos números racionais: propriedades, operações, operações com frações, potenciação e radiciação. O 

conjunto dos números reais: números irracionais, a reta real e intervalos. Unidades de medidas: comprimento, área, 

volume, massa, tempo e velocidade. Sistema Monetário Brasileiro Cálculo de área e perímetro de figuras planas. 

Conversão de unidade de medidas. Proporcionalidade: grandezas diretamente proporcionais e regra de três simples. 

Porcentagens e juros simples. Equações do 1º grau, Sistemas de Equação do 1º grau. Leitura e identificação de dados 

apresentados em gráficos e tabelas. 

 

http://aulete.com.br/
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario
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REFERÊNCIAS 

DANTE, Luiz Roberto. Projeto Teláris. 6º ao 9º ano. São Paulo: Ática. 

IMENES, Luiz Márcio; LELLIS, Marcelo. Matemática. 6º ao 9º ano. 1. ed. São Paulo: Moderna. 

SILVEIRA, Ênio; MARQUES, Cláudio. Matemática. Compreensão e Prática. 6º ao 9º ano. 2. ed. São Paulo: Moderna, 2013. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS) 

PROGRAMA 

Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Bom Sucesso, do Estado de Minas Gerais e do Brasil.  

Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, culturais e sociais do Município de 

Bom Sucesso, do Estado de Minas Gerais, e do Brasil.  

REFERÊNCIAS 

Livros de História de Minas Gerais e do Brasil, e de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, ensaísticos ou 
científicos).  
 
Imprensa escrita, falada, televisiva ou por internet. 
 
Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso. Disponível em: https://bomsucesso.mg.gov.br/ 
 
Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Bom Sucesso. Disponível em:  
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/bom-sucesso 
 
Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Bom Sucesso. Disponível em:https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-
bom-sucesso-mg.html 
 
Sítio eletrônico Cidades do meu Brasil. Disponível em: https://www.cidadesdomeubrasil.com.br/mg/bom_sucesso 
 
Sítio eletrônico Pouso e prosa, roteiro do artesanato. Disponível 
em:https://www.pousoeprosa.com.br/publico/cidade/visualiza/134 
 
Sítio eletrônico Raio X dos municípios. Disponível em:https://raioxdosmunicipios.insper.edu.br/cidade/3108008.html 
 
Redes sociais de Bom Sucesso. Disponível em:https://twitter.com/bomsucessomg; 
https://www.facebook.com/Prefeitura-de-Bom-SucessoMG-1875899472693707/ 
 
Portal de informações turísticas Minas. Disponível em:https://www.minasgerais.com.br/pt/destinos/bom-sucesso 
 

 

NÍVEL MÉDIO E MÉDIO-TÉCNICO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 
 
Compreensão e interpretação de textos. Tipos e gêneros textuais. Coerência e coesão textual. Texto e discurso. 

Variedades linguísticas: linguagem informal X linguagem formal. Significação de palavras. Sinonímia, antonímia, 

https://bomsucesso.mg.gov.br/
https://www.cidadesdomeubrasil.com.br/mg/bom_sucesso
https://www.pousoeprosa.com.br/publico/cidade/visualiza/134
https://raioxdosmunicipios.insper.edu.br/cidade/3108008.html
https://twitter.com/bomsucessomg
https://www.facebook.com/Prefeitura-de-Bom-SucessoMG-1875899472693707/
https://www.minasgerais.com.br/pt/destinos/bom-sucesso
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polissemia e ambiguidade. Emprego dos sinais de pontuação e seus efeitos de sentido. Morfologia: emprego, formação 

e classificação das palavras. Concordância verbal e concordância nominal. Regência verbal e regência nominal. Sintaxe: 

estrutura da oração e do período composto.  

 
 

REFERÊNCIAS 
 
ANTUNES, Irandé. Análise de textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola, 2013. 
 
BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. 37. ed. Rio de Janeiro: Lucena, 2004. 
 
CASTILHO, Ataliba T. de & ELIAS, Vanda Maria. Pequena gramática do português brasileiro. São Paulo: Contexto, 2015. 
 
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
2001. 
 
DICIONÁRIO Caldas Aulete, versão digital. Disponível em: http://aulete.com.br/. 
 
ILARI, Rodolfo. Introdução ao estudo do léxico: brincando com as palavras. São Paulo: Contexto, 2002. 
 
KOCH, Ingedore Villaça & ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
 
NEVES, Maria Helena Moura. A gramática do português revelada em textos. São Paulo: Unesp, 2018.  
 
VOCABULÁRIO Ortográfico da Língua Portuguesa. Disponível em: http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-
vocabulario. 

 
 
 

MATEMÁTICA / RACIOCÍNIO LÓGICO (TODOS OS CARGOS) 

MATEMÁTICA  

PROGRAMA 

Conjunto dos números naturais: operações, divisibilidade, decomposição de um número natural nos seus fatores 

primos, múltiplos e divisores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum de dois ou mais números naturais. 

Conjunto dos números inteiros: operações. Conjunto dos números racionais: propriedades, operações, valor absoluto 

de um número, potenciação e radiciação. O conjunto dos números reais: números irracionais, a reta real, intervalos. 

Sistema de medida, sistema métrico decimal, unidade de comprimento, unidades usuais de tempo, razões, proporções, 

grandezas direta e inversamente proporcionais, regra de três simples e composta, porcentagem, juros, equações de 1º 

grau, sistema de equações. Cálculo de área e perímetros de figuras planas. Leitura e identificação de dados apresentados 

em gráficos e tabela. Análise combinatória e probabilidade.  

REFERÊNCIAS  

DANTE, Luiz Roberto. Matemática. Contexto e Aplicações. Volume único. 3. ed. São Paulo: Ática.  

DANTE, Luiz Roberto. Coleção Teláris Matemática. 6º, 7º, 8º, 9º anos. São Paulo:  Ática, 2015. 

http://aulete.com.br/
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario
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DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson. Matemática. Ciência e Aplicações - Ensino Médio - v.1, 2 e 3. 5. ed. São Paulo: Atual, 
2010. 

SMOLE, Kátia Stocco, DINIZ, Maria Ignez. Matemática Ensino Médio. v. 1, 2 e 3. 9. edição. São Paulo: Saraiva.  

RACIOCÍNIO LÓGICO 

PROGRAMA 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas ou eventos fictícios; dedução de novas informações 

das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura dessas relações. Conhecimentos 

de matemática elementar necessários para resolver questões que envolvam estruturas lógicas, lógica de argumentação, 

lógica das proposições, uso dos conectivos (e, ou, não, se... então), tabelas verdade, relações, gráficos e diagramas. 

Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos e geométricos com: Teoria dos Conjuntos (união e intersecção, 

diagrama de Venn) sequências numéricas; máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum; análise combinatória: 

estatística e probabilidade.  

REFERÊNCIAS  

CABRAL, Luis Cláudio; NUNES, Mauro César. Raciocínio lógico e matemática para concursos. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2006.  

DANTE, Luiz Roberto. Matemática. Contextos e Aplicações. São Paulo: Ática, 2014, 3v.  

IMENES, Luiz Márcio. Matemática para todos: Ensino Fundamental 5ª a 8ª séries. São Paulo: Scipione, 2006.  

MORGADO, Augusto César; CÉSAR, Benjamin. Raciocínio lógico-quantitativo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2006.  

SÁ, Ilydio Pereira de. Raciocínio Lógico: concursos públicos, formação de professores. 1.ed. Rio de Janeiro: Ciência 
Moderna, 2008.  

SERATES, Jonofon. Raciocínio Lógico. Volume I. 7.ed. Brasília: JONOFON, 1998.  

 

CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS) 

PROGRAMA 

A Nova Ordem Mundial. Focos de tensão e conflitos mundiais na contemporaneidade. As guerras civis, religiosas, étnico-

nacionalistas e separatistas na contemporaneidade. Os fenômenos migratórios contemporâneos. Cultura e 

comportamento no mundo do século XXI. A pandemia de Covid-19 e suas consequências para o Brasil e o mundo. As 

redes sociais e as tecnologias de informação. Direitos civis e sociais, políticas públicas e combate às desigualdades. Os 

problemas do século XXI: a distribuição da riqueza, a questão ambiental, a crise dos recursos hídricos, crises econômicas 

e a crise energética. 

 
REFERÊNCIAS  
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ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA REFUGIADOS (ACNUR). Disponível em: 
https://www.acnur.org/portugues/. 
 
BAENINGER, Rosana; JAROSHINSKI SILVA. Migrações venezuelanas. NEPO/UNICAMP, 2018. Disponível em:  
https://www.nepo.unicamp.br/publicacoes/livros/mig_venezuelanas/migracoes_venezuelanas.pdf. 
 
GELVIN, James L. Israel x Palestina: 100 anos de guerra. Tradução por: Alexandre Sanches Camacho. São Paulo: EDIPRO, 
2017. 
 
GUIA do estudante. Disponível em: https://guiadoestudante.abril.com.br/atualidades/ 
 
HISTÓRIA da paz: os tratados que desenharam o planeta / Demétrio Magnoli, (organizador). 2. ed. São Paulo: Contexto, 
2012. Vários autores. 
 
Imprensa escrita, televisiva ou por internet. 
 
MARSHALL, Tim. Prisioneiros da Geografia: 10 mapas que explicam tudo o que você precisa saber sobre política global. 
Tradução Maria Luiza de A. Borges. Rio de Janeiro: Zahar, 2018. 
 
RAMOS, A. C. R. Curso de Direitos Humanos. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
 
VIDIGAL, Carlos Eduardo; DORATIOTO, Francisco. História das Relações Internacionais do Brasil.  Coleção Temas 
Essenciais em RI, coordenada por Oliveira, Henrique Altemani de e Lessa, Antônio Carlos. São Paulo: Saraiva, 2014.  
 
VISACRO, Alessandro. A Guerra na Era da Informação. São Paulo: Contexto, 2018.  
 
UNESCO. Atualidades. Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. Disponível em: 
https://brasil.un.org/pt-br 
 
 
 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO  

PROGRAMA 

Fundamentos da administração. Direção, planejamento, coordenação e controle. Noções gerais de recursos humanos. 

Burocracia. Processos, conceitos fundamentais. Comunicação, comunicação na empresa. Documentos oficiais, redação 

de documentos, expedientes, relatórios, ofícios, requerimentos, registros, circulares, editais, atas, protocolos, cartas 

comerciais. Serviço público no Brasil, conceitos fundamentais e impactos sociais. Fundamentos da gestão de estoques 

e materiais, conceitos e práticas. Arquivos, conceitos e práticas. Comunicação eletrônica. Informática conceitos 

fundamentais, informática na empresa, ambiente e prática. Organização de computadores. Hardwares, softwares, 

acessibilidade, aplicativos, conceitos e operações. MS Office. Sistemas. Sistemas de informações. Sistemas de gestão, 

conceitos básicos. Banco de dados. Gráficos, planilhas, demonstrativos, apresentações. Segurança e ética. Noções 

fundamentais de estrutura computacional. Atendimento, qualidade no atendimento. 

 
 
REFERÊNCIAS  
 
CUNHA, Guilherme Bernardino da; MACEDO, Ricardo Tombesi e SILVEIRA, Sidnei Renato. Informática básica. 1. ed. Santa 
Maria, RS: UFSM, NTE. 2017. 
©Núcleo de Tecnologia Educacional – NTE. Caderno elaborado pelo Núcleo de Tecnologia Educacional da Universidade 
Federal de Santa Maria para os cursos da UAB. E-book e PDF. 

https://www.acnur.org/portugues/
https://www.nepo.unicamp.br/publicacoes/livros/mig_venezuelanas/migracoes_venezuelanas.pdf
https://guiadoestudante.abril.com.br/atualidades/
https://brasil.un.org/pt-br
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DIAS, Marco Aurélio P. Administração de Materiais: Princípios, Conceitos e Gestão. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 
 
ERGAFONTE, Ayrton. RODRIGUES, Célia Regina. Assistente Administrativo. 9. ed. Campinas: Komedi, 2009.  
 
LOPES, Jhonny M. Auxiliar e Assistente Administrativo com dicas práticas de Excel. Clube de Autores. FSC.  2011. 
 
MAXIMIANO, Antônio César Amaru. Fundamentos da Administração. Introdução à teoria geral e aos processos da 
administração. 3. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2015. 
 
MEDEIROS, João Bosco.Português Instrumental: Contém Técnicas de Elaboração de Trabalhos de Conclusão de curso. 
10. ed. São Paulo: Atlas, 2016. 
 
PAES, Marilena Leite. Arquivo. Teoria e prática. 3. ed., 2013. 
 
PEREIRA, José Matias. Manual de Gestão Pública Contemporânea. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
 
SANTOS, Aldemar de Araújo. Informática na empresa. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 
 
SENAI. Assistente Administrativo. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. São Paulo: SENAI-SP Editora, 2014. 
 
 
AUXILIAR DE FARMÁCIA  
 

PROGRAMA 

Terminologia básica em farmácia e produtos farmacêuticos. Medicamento genérico, similar e referência. Formas 

farmacêuticas e vias de administração. Medicamentos sujeitos a controle especial. Ciclo da assistência farmacêutica: 

seleção, programação, aquisição, distribuição armazenamento, prescrição e dispensação. Sistemas de distribuição de 

medicamentos. Controle de estoque, conservação e armazenamento de medicamentos. Noções de organização e 

funcionamento de farmácias. Dispensação de medicamentos, insumos e materiais médicos. Noções de farmacologia. 

Noções de farmacovigilância e segurança do paciente. Noções de indicações, contraindicações e efeitos adversos de 

medicamentos. Segurança no uso de medicamentos. Uso racional de medicamentos. 

 
REFERÊNCIAS  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 2022. Brasília, 2022. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/sctie/daf/20210367-rename-2022_final.pdf. Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria no 529 de 1º de abril de 2013. Institui o Programa Nacional de Segurança do 
Paciente (PNSP). Disponível em:http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.htmlAcesso 
em: 19 fev. 2022. 
 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. RDC nº 36 de 25 de julho de 2013. Institui ações para a segurança do 
paciente em serviços de saúde e dá outras providências. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
BRASIL. Lei 9.787 de 10 de fevereiro de 1999. Altera a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a 
vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos 
farmacêuticos e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9787.htmAcesso 
em: 19 fev. 2022. 
 

https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/sctie/daf/20210367-rename-2022_final.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9787.htm
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BRASIL. Lei 5.991 de 17 de dezembro de 1973 e suas alterações. Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de 
Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5991.htmAcesso em: 19 fev. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria 344 de 12 de maio de 1998. Aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e 
medicamentos sujeitos a controle especial. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs/1998/prt0344_12_05_1998_rep.html. Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.095, de 24 de setembro de 2013. ANEXO 03: protocolo de segurança na 
prescrição, uso e administração de medicamentos. Disponível em: 
http://proqualis.net/sites/proqualis.net/files/000002490IQmwD8.pdf. Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
DIEHL, E.E.; SANTOS, R.I.; SCHAEFER, S.C. Assistência farmacêutica no Brasil: política, gestão e clínica. Volume IV - 
Logística de Medicamentos. Florianópolis: EdUFSC, 2016. Disponível em: 
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/187552/4%20-
%20Log%C3%ADstica%20de%20medicamentos%20e-book.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
FUCHS, F.D.; WANNMACHER, L. Farmacologia clínica: fundamentos da terapêutica racional. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017. 833 p. 
 
INSTITUTO PARA PRÁTICAS SEGURAS NO USO DE MEDICAMENTOS. Prevenção de erros de prescrição. 2021. Disponível 
em: https://www.ismp-brasil.org/site/wp-content/uploads/2021/03/Boletim_ismp_prevencao_erros_prescricao_.pdf 
Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
INSTITUTO PARA PRÁTICAS SEGURAS NO USO DE MEDICAMENTOS. Prevenção de erros de medicação durante a 
pandemia. 2021. Disponível em: https://www.ismp-brasil.org/site/wp-
content/uploads/2021/07/boletim_julho_2021_prevencao_de_-erros_na_pandemia_.pdf Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
INSTITUTO PARA PRÁTICAS SEGURAS NO USO DE MEDICAMENTOS. Uso seguro de medicamentos na gestação. 2019. 
Disponível em: https://www.ismp-brasil.org/site/wp-content/uploads/2020/02/boletim_ismp_dezembro.pdf Acesso 
em: 19 fev. 2022. 
 
INSTITUTO PARA PRÁTICAS SEGURAS NO USO DE MEDICAMENTOS. Uso seguro de medicamentos na lactação. 2019. 
Disponível em: https://www.ismp-brasil.org/site/wp-
content/uploads/2019/12/BOLETIM_NOVEMBRO_MEDICAMENTOS-NA-LACTACAO.pdf.  Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
NOVAES, M.R.C.G.; NUNES, M.S.; BEZERRA, V.S. Guia de boas práticas em Farmácia Hospitalar e Serviços de Saúde. 
Barueri: Manole, 2020.  
 
PINTO, V. B. Armazenamento e distribuição: o medicamento também merece cuidados. Brasília: OPAS, 2015. 
Disponível em: https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1540-
armazenamento-e-distribuicao-o-medicamento-tambem-merece-cuidados-0&category_slug=serie-uso-racional-
medicamentos-284&Itemid=965. Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
PEREIRA, R.M. Planejamento,Programação e Aquisição: prever para prover. Brasília: OPAS, 2015. Disponível em: 
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1538-planejamento-
programacao-e-aquisicao-prever-para-prover-8&category_slug=serie-uso-racional-medicamentos-284&Itemid=965. 
Acesso em: 19 fev. 2022. 
 
SANTI, L.Q. Prescrição: o que levar em conta? Brasília: OPAS, 2015. Disponível em: 
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1542-prescricao-o-que-levar-em-
conta-2&category_slug=serie-uso-racional-medicamentos-284&Itemid=965. Acesso em: 19 fev. 2022. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5991.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs/1998/prt0344_12_05_1998_rep.html
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/187552/4%20-%20Log%C3%ADstica%20de%20medicamentos%20e-book.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/187552/4%20-%20Log%C3%ADstica%20de%20medicamentos%20e-book.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.ismp-brasil.org/site/wp-content/uploads/2021/03/Boletim_ismp_prevencao_erros_prescricao_.pdf
https://www.ismp-brasil.org/site/wp-content/uploads/2021/07/boletim_julho_2021_prevencao_de_-erros_na_pandemia_.pdf
https://www.ismp-brasil.org/site/wp-content/uploads/2021/07/boletim_julho_2021_prevencao_de_-erros_na_pandemia_.pdf
https://www.ismp-brasil.org/site/wp-content/uploads/2020/02/boletim_ismp_dezembro.pdf
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1540-armazenamento-e-distribuicao-o-medicamento-tambem-merece-cuidados-0&category_slug=serie-uso-racional-medicamentos-284&Itemid=965
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1540-armazenamento-e-distribuicao-o-medicamento-tambem-merece-cuidados-0&category_slug=serie-uso-racional-medicamentos-284&Itemid=965
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1540-armazenamento-e-distribuicao-o-medicamento-tambem-merece-cuidados-0&category_slug=serie-uso-racional-medicamentos-284&Itemid=965
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1538-planejamento-programacao-e-aquisicao-prever-para-prover-8&category_slug=serie-uso-racional-medicamentos-284&Itemid=965
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1538-planejamento-programacao-e-aquisicao-prever-para-prover-8&category_slug=serie-uso-racional-medicamentos-284&Itemid=965
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1542-prescricao-o-que-levar-em-conta-2&category_slug=serie-uso-racional-medicamentos-284&Itemid=965
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1542-prescricao-o-que-levar-em-conta-2&category_slug=serie-uso-racional-medicamentos-284&Itemid=965
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FISCAL DE RENDA (TÉC. EM CONTABILIDADE) 
 

PROGRAMA 

Sistema tributário nacional. Princípios tributários. Competência tributária dos municípios. Limitações da competência 

tributária dos municípios. Sistema tributário municipal. Natureza, características e formas de arrecadação dos tributos 

de competência municipal. Hipóteses de incidência, fatos geradores, bases de cálculo, alíquotas e obrigações tributárias 

para cada um dos impostos municipais (Imposto Predial e Territorial Urbano, Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza e Imposto de Transmissão de Bens Imóveis). Dispositivos do código tributário sobre sujeito passivo, 

solidariedade, capacidade tributária, responsabilidade tributária, crédito tributário, estimativa e arbitramento do valor 

do tributo. Exclusão do crédito tributário.  

 
REFERÊNCIAS  

Constituição Federal de 1988 (CF). 

Lei Complementar nº 116/2003 (ISS). 

Lei nº 5.172/1966 (CTN). 

Lei Complementar nº 157/2016 (ISS). 

Lei nº 3.170/2009 do Município de Bom Sucesso (Código Tributário Municipal). 

 
 
MOTORISTA (CNH D OU E) 
 

PROGRAMA 

Legislação e Sinalização de Trânsito: Código de Trânsito Brasileiro, seus anexos e atualizações. Decretos e demais normas 

do COTRAN. Normas gerais de circulação e conduta. Conceitos e definições sobre segurança no trânsito. Direção 

defensiva. Primeiros Socorros. Transporte de doentes e acidentados, auxiliando os mesmos a se acomodarem nas 

macas. Noções de mecânica básica. Princípios de manutenção de veículos. Conhecimentos sobre os instrumentos do 

painel de comando e manutenção do veículo. Requisitar a manutenção dos veículos quando apresentarem qualquer 

irregularidade; observar a sinalização e zelar pela segurança dos passageiros, transeuntes e demais veículos. Uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 

 
REFERÊNCIAS  
 
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito 
Brasileiro e suas alterações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 24 set. 1997. Art. 29 e 252. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm. Acesso em: 22 fev. 2022. 
 
BRASIL. Conselho Nacional De Trânsito – CONTRAN. Resolução nº 168, de 14 de dezembro de 2004. Disponível 
em:https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/transito/conteudo-
contran/resolucoes/resolucao_contran_168_04_compilada.pdf Acesso em: 20 fev. 2022. 
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BRASIL. Departamento de Trânsito do Distrito Federal. Manual de Obtenção da CNH/Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal. Brasília: Detran/DF, 2019. Disponível em: http://www.detran.df.gov.br/wp-
content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTEN%C3%87%C3%83O_Cnh.pdf Acesso em: 20 fev. 2022. 
 
PREFEITURA DE JUIZ DE FORA. Guia do Condutor. Juiz de Fora, 2017. Disponível em: 
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/sarh/cartilhas/arquivos/guia_condutor.pdfAcesso em: 20 fev. 2022. 
 
BRASIL. Ministério do Trabalho e Previdência. NR 06 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI. Disponível em: 
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-
trabalho/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/normas-regulamentadoras/nr-06.pdf. Acesso em: 20 fev. 2022. 
 
 
 
OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 
 

PROGRAMA 

Legislação e Operação: Código de Trânsito Brasileiro, atualização e Legislação Complementar. Resoluções do CONTRAN. 

Noções de manutenção, conservação e limpeza das máquinas e equipamentos de trabalho. Utilização dos 

equipamentos apropriados para cada serviço específico. Cuidados necessários na utilização do equipamento com 

segurança. Utilização de Equipamentos de Proteção Individual necessários para o desempenho da função. Princípios de 

manutenção de veículos e máquinas. Conhecimentos básicos de primeiros socorros. Noções básicas de mecânica. 

Noções básicas de direção defensiva. 

 
REFERÊNCIAS  
 
BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito 
Brasileiro e suas alterações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 24 set. 1997. Art. 96, 144. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm. Acesso em: 20 fev. 2022. 
 
BRASIL. Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN. Resolução nº 454, de 26 de setembro de 2004. Disponível em: 
https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/transito/conteudo-
contran/resolucoes/resolucao_contran_168_04_compilada.pdf. Acesso em: 20 fev. 2022. 
 
BRASIL. Ministério do Trabalho e Previdência. NR 06 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI. Disponível em: 
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-
trabalho/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/normas-regulamentadoras/nr-06.pdf. Acesso em: 20 fev. 2022. 
 
BRASIL. Ministério do Trabalho e Previdência. NR 11 – Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de 
materiais. Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-
especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/normas-regulamentadoras/nr-11.pdf. 
Acesso em: 20 fev. 2022. 
 
BRASIL. Ministério do Trabalho e Previdência. NR 12 – Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos. Disponível 
em: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-
trabalho/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/normas-regulamentadoras/nr-12-atualizada-2021.pdf. Acesso em: 
20 fev. 2022. 
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NÍVEL SUPERIOR 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 
 
Compreensão e interpretação de textos. Tipos e gêneros textuais. Coerência e coesão textual. Texto e discurso. 

Variedades linguísticas: linguagem informal X linguagem formal. Significação de palavras. Sinonímia, antonímia, 

polissemia e ambiguidade. Emprego dos sinais de pontuação e seus efeitos de sentido. 9. Morfologia: emprego, 

formação e classificação das palavras. Concordância verbal e concordância nominal. Regência verbal e regência nominal. 

Sintaxe: estrutura da oração e do período composto. Aspectos gerais da redação e da comunicação oficial.   

 
 
REFERÊNCIAS 
 
ANTUNES, Irandé. Análise de textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola, 2013. 
 
BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. 37. ed. Rio de Janeiro: Lucena, 2004. 
 
CASTILHO, Ataliba T. de & ELIAS, Vanda Maria. Pequena gramática do português brasileiro. São Paulo: Contexto, 2015. 
 
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
2001. 
 
DICIONÁRIO Caldas Aulete, versão digital. Disponível em: http://aulete.com.br/.  
 
ILARI, Rodolfo. Introdução ao estudo do léxico: brincando com as palavras. São Paulo: Contexto, 2002. 
 
KOCH, Ingedore Villaça & ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
 
MANUAL de Redação da Presidência da República. 3ª edição revista, atualizada e ampliada. Disponível em: 
www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-
redacao.pdf . 
 
NEVES, Maria Helena Moura. A gramática do português revelada em textos. São Paulo: Unesp, 2018.  
 
VOCABULÁRIO Ortográfico da Língua Portuguesa. Disponível em http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-
vocabulario. 
 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO (TODOS OS CARGOS) 

PROGRAMA 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas ou eventos fictícios; a dedução de novas 

informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer estrutura dessas relações. 

Conhecimentos de matemática elementar necessários para resolver questões que envolvam estruturas lógicas, lógica 

de argumentação, lógica das proposições, uso dos conectivos (e, ou, não, se... então), tabelas verdade, relações, gráficos 

e diagramas. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos e geométricos com: Teoria dos Conjuntos (união e 

intersecção, diagrama de Venn) sequências numéricas: máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum; análise 

combinatória; estatística e probabilidade.  

http://aulete.com.br/
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario
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REFERÊNCIAS  
 

CABRAL, Luis Cláudio; NUNES, Mauro César. Raciocínio lógico e matemática para concursos. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2006.  

DANTE, Luiz Roberto. Matemática. Contextos e Aplicações. São Paulo: Ática, 2014, 3 v.  

IMENES, Luiz Márcio. Matemática para todos: Ensino Fundamental 5ª a 8ª séries. São Paulo: Scipione, 2006.  

MORGADO, Augusto César; CÉSAR, Benjamin. Raciocínio lógico-quantitativo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2006.  

SÁ, Ilydio Pereira de. Raciocínio Lógico: concursos públicos, formação de professores. 1.ed. Rio de Janeiro: Ciência 
Moderna, 2008.  

SERATES, Jonofon. Raciocínio Lógico. v. 1 e 2. 7. ed. Brasília: JONOFON, 1998.  

 
 
CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS) 

PROGRAMA 

Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Bom Sucesso, do Estado de Minas Gerais e do Brasil, estabelecendo 

conexões com acontecimentos mundiais.  

Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, culturais e sociais do Município de 

Bom Sucesso, do Estado de Minas Gerais, e do Brasil.  

REFERÊNCIAS 

Livros de História de Minas Gerais e do Brasil, e de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, ensaísticos ou 
científicos).  
 
Imprensa escrita, falada, televisiva ou por internet. 
 
Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso. Disponível em: https://bomsucesso.mg.gov.br/ 
 
Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Bom Sucesso. Disponível em:  
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/bom-sucesso 
 
Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Bom Sucesso. Disponível em:https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-
bom-sucesso-mg.html 
 
Sítio eletrônico Cidades do meu Brasil. Disponível em:https://www.cidadesdomeubrasil.com.br/mg/bom_sucesso 
 
Sítio eletrônico Pouso e prosa, roteiro do artesanato. Disponível 
em:https://www.pousoeprosa.com.br/publico/cidade/visualiza/134 
 
Sítio eletrônico Raio X dos municípios. Disponível em:https://raioxdosmunicipios.insper.edu.br/cidade/3108008.html 
 
Redes sociais de Bom Sucesso. Disponível em:https://twitter.com/bomsucessomg; 
https://www.facebook.com/Prefeitura-de-Bom-SucessoMG-1875899472693707/ 
 
Portal de informações turísticas Minas. Disponível em:https://www.minasgerais.com.br/pt/destinos/bom-sucesso 
 

 

https://bomsucesso.mg.gov.br/
https://www.cidadesdomeubrasil.com.br/mg/bom_sucesso
https://www.pousoeprosa.com.br/publico/cidade/visualiza/134
https://raioxdosmunicipios.insper.edu.br/cidade/3108008.html
https://twitter.com/bomsucessomg
https://www.facebook.com/Prefeitura-de-Bom-SucessoMG-1875899472693707/
https://www.minasgerais.com.br/pt/destinos/bom-sucesso
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ASSISTENTE SOCIAL 

PROGRAMA 

O espaço sócio-ocupacional do Serviço Social e as diferentes estratégias de intervenção profissional. Estatuto da Criança 

e Adolescente. Estatuto do Idoso. Serviço Social e Políticas Sociais Brasileiras. Tipificação nacional de Serviços 

Socioassistenciais. Transferência de Renda. Políticas Públicas e Serviço Social. Proteção Social Brasileira (serviços, 

programas e projetos). Código de Ética do Assistente Social e Lei de Regulamentação da Profissão. Serviço Social e 

Seguridade Social. Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011. Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 

Assistência Social (SUAS). Normas e orientações básicas acerca dos CRAS e CREAS. 

 
REFERÊNCIAS  
 
BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  
 
BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências.  
 
BRASIL. Lei nº 8.742, de 07 de janeiro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social Anotada. Ministério do 
Desenvolvimento Pessoal e Combate à Fome. Brasília-DF, 2009. 
 
BRASIL. Constituição Federal de 1988. Seguridade Social – Art. 194, alterado pela Emenda Constitucional nº 20 de 1998.  
 
BRASIL. (2009).  Orientações técnicas: Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. Brasília: Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. [MDS]. (2014).  Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais. Reimpressão 2014. Brasília, DF: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
 
CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução CFESS, n. 290/94 e n. 293/94, de 15 março de 1993. Código de 
Ética Profissional dos Assistentes Sociais.  
 
PASE, H. L., & Melo, C. C. (2017). Políticas públicas de transferência de renda na América Latina. Revista de 
Administração Pública, 51(2), 312-329. doi: 10.1590/0034-7612150770 
 
REIS, Marina Rodrigues Corrêa dos. Análise Imanente da Lei Orgânica de Assistência Social. In: 6º Encontro 
Internacional de Política Social 13º Encontro Nacional de Política Social Tema: Duzentos anos depois: a atualidade de 
Karl Marx para pensar a crise do capitalismo Vitória (ES, Brasil), 4 a 7 de junho de 2018. Disponível em: 
https://periodicos.ufes.br/einps/article/view/20011.  
 
 
 
FONOAUDIÓLOGO 
 

PROGRAMA 

Fonoaudiologia em Saúde Pública. Ética em Fonoaudiologia. Audiologia: sistema auditivo, desenvolvimento das 

habilidades auditivas, avaliação e diagnóstico audiológico, reabilitação auditiva, reabilitação do processamento 

auditivo, recursos de amplificação sonora individual. Voz: Avaliação, classificação e tratamento fonoaudiológico das 

disfonias. Motricidade Orofacial: Avaliação, diagnóstico e tratamento fonoaudiológico em motricidade orofacial: 

respiração oral, distúrbios fonéticos, desenvolvimento das funções orofaciais e sistema estomatognático. Fala: 

https://periodicos.ufes.br/einps/article/view/20011
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alterações de fala - disartrias, apraxias neurológicas, distúrbios fonológicos. Disfagia: biomecânica da deglutição, 

avaliação, reabilitação e gerenciamento das disfagias, manobras e recursos para proteção e limpeza de via aérea. 

Linguagem: aquisição, desenvolvimento, avaliação e intervenção fonoaudiológica, distúrbios de aprendizagem, gagueira 

e Transtorno do Espectro Autista. 

 
REFERÊNCIAS 

 

BEHLAU, M. Voz: o livro do especialista. v 2. Rio de Janeiro: Revinter, 2001-2005.  

CAMPANHA, S. M. A. Fonoterapia respiratória: abordagem fonoaudiológica em pacientes com doenças respiratórias. 
São José dos Campos: Pulso Editorial, 2012. 80 p. 

FURKIM, A. M.; SANTINI, C. S. Disfagias orofaríngeas. 2. ed. Carapicuiba-SP: Pro-Fono, 2004. 340 p. 

GONÇALVES, C. A. B. DE CASTRO M. S. J. Propostas de intervenção fonoaudiológica no autismo infantil: revisão 
sistemática da literatura. Distúrb Comun, São Paulo, 25(1): 15-25, abril, 2013. Disponível em: 
https://revistas.pucsp.br/index.php/dic/article/view/14920/11128. 

JAKUBOVICZ, R.; BASBAUM, F. T. Tratamento da gagueira na criança: exercícios práticos para construir a fluência. Rio 
de Janeiro: Revinter, 2012. 147 p. 

LIMONGI, S. C. O. Linguagem: desenvolvimento normal, alterações e distúrbios. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2003. 163 p. (Fonoaudiologia: informação para a formação). 

LOPES FILHO, O. et al. Novo Tratado de Fonoaudiologia. 3. ed. São Paulo: Manole, 2013. 376 p. 

MARCHESAN, I. Q.; DA SILVA, H. J; BERRETINI, C. Terapia fonoaudiológica em motricidade orofacial. São José dos 
Campos: Pulso, 2012. 201 p. 

MARCHESAN, I. Q.; DA SILVA, H. J; TOMÉ, M. C. Tratado das especialidades em fonoaudiologia. São Paulo: Roca, 2014, 
1.118p; 

MOLINI-AVEJONAS, D.R., MENDES, V.L.F., AMATO, C.A.H. Fonoaudiologia e Núcleos de Apoio à Saúde da Família: 
conceitos e referências. Rev Soc Bras Fonoaudiol. 2010;15(3):465-74. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1516-
80342010000300024. 

RUSSO, I. C. P.; SANTOS, T. M. M. Prática da audiologia clínica. 8. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 375 p. 

SISTEMA DE CONSELHOS DE FONOAUDIOLOGIA. Código de Ética da Fonoaudiologia. 2021. Disponível em: 
https://www.fonoaudiologia.org.br/Codigo_de_Etica/2021/12/codigo-de-etica-fonoaudiologia-2021.pdf 

SISTEMA DE CONSELHOS DE FONOAUDIOLOGIA. Guia de Orientação na Avaliação Audiológica. 2020. Disponível em: 
https://www.fonoaudiologia.org.br/wp-content/uploads/2020/09/CFFa_Manual_Audiologia.pdf 

SOLEMAN, C.; MARTINS, C. L. O trabalho do fonoaudiólogo no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) - 
especificidades do trabalho em equipe na atenção básica. Revista CEFAC [online]. 2015, v. 17, n. 4, pp. 1241-1253. 
Disponível em: https://doi.org/10.1590/1982-0216201517417114. 

 

PSICÓLOGO 

PROGRAMA 

Avaliação psicológica; Manejo clinico de técnicas e testes psicológicos. Atendimento socioassistencial para crianças e 

adolescentes: Política de Assistência Social - Centros de Referência da Assistência Social - CRAS e Política de Saúde 

Mental - Centros de Atenção Psicossocial - CAPS. Código de Ética Profissional do Psicólogo; Elaboração de documentos. 

A Psicologia do Desenvolvimento da criança. Estruturas de Personalidade. Processos de Recrutamento, seleção e 

orientação profissional. Psicodiagnóstico clínico: Objetivos; Etapas; Identificação do problema, sinais e sintomas.   

https://revistas.pucsp.br/index.php/dic/article/view/14920/11128
https://doi.org/10.1590/S1516-80342010000300024
https://doi.org/10.1590/S1516-80342010000300024
https://www.fonoaudiologia.org.br/Codigo_de_Etica/2021/12/codigo-de-etica-fonoaudiologia-2021.pdf
https://www.fonoaudiologia.org.br/wp-content/uploads/2020/09/CFFa_Manual_Audiologia.pdf
https://doi.org/10.1590/1982-0216201517417114


  
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022, DE 20 DE MAIO DE 2022  

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO 
 

52 

 

REFERÊNCIAS  
 

ARZENO, Maria Esther Garcia. Psicodiagnóstico clínico: novas contribuições. Porto Alegre: Artmed, 1995. 
 

BENELLI, Silvio José. O atendimento socioassistencial para crianças e adolescentes: perspectivas contemporâneas. 1. 
ed. São Paulo: Editora da UNESP Digital, 2016. Scielo Books. 

 
BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Ma. Lourdes T. Psicologias. 13. ed. 3. tiragem. São Paulo: Saraiva, 
2001. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde mental. 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica, Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 176 p.: il. (Cadernos de Atenção Básica, n. 34). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Saúde 
mental no SUS: os centros de atenção psicossocial. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento 
de Ações Programáticas Estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 
 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações Técnicas: Centro de Referência de 
Assistência Social – CRAS. 1. ed. – Brasília: 2009.  

 
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resolução nº 6, de 29 de março de 2019. Institui regras para a elaboração de 
documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional. 

 
CUNHA, J. A. et al. Psicodiagnóstico. 5. ed. Revisada e ampliada. Porto Alegre: Artmed, 2000.  

 
ROBBINS, Stephen P. Comportamento Organizacional. 11. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2005. (Cap. 4. 
Personalidade e emoções; Cap. 17. Políticas e práticas de Recursos Humanos.) 
 
Artigo: Avaliação Psicológica: O desenho da figura humana com história (DFH-H) e Crianças com Dificuldades de 
Aprendizagem. PEPSI - Periódicos Eletrônicos em Psicologia. Aval. psicol. vol. 20 no.4. Campinas out./dez. 2021- 
Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php. 
 
 
ADVOGADO 
 
Direito Constitucional 

PROGRAMA 

Constituição: conceito e concepções de Constituição; classificação das constituições. Poder constituinte originário e 

derivado. Reforma Constitucional. Emenda e Revisão constitucionais. Princípio Hierárquico da Norma Constitucional. 

Controle de constitucionalidade. Sistema brasileiro. Inconstitucionalidade por omissão. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. ADPF. Controle difuso. Controle abstrato. Controle 

concentrado. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. Leis nº 9.868/99, 9.882/99 e 13.105/2015. 

Interpretação e integração das normas constitucionais. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais 

e coletivos. Direitos sociais. Princípios do Estado de Direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. Princípio do 

controle judiciário. Garantias constitucionais: conceito e classificação. Remédios constitucionais: habeas corpus, 

mandado de segurança; mandado de injunção, habeas data. Direito de petição. Direitos políticos: sistema político 

brasileiro. Organização dos Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. Estado Democrático de Direito. Bases teóricas 

do federalismo: estado unitário, estado regional e estado federal. Soberania e autonomia no estado federal. Repartição 
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de competências na Federação e suas técnicas. A repartição de competência na Constituição de 1988. Normas 

constitucionais pertinentes aos municípios. Autonomia municipal. Organização do município. Intervenção federal nos 

estados. Intervenção federal nos municípios. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, 

promulgação e publicação da lei. Medida Provisória. Governo da União. A unidade do poder estatal e a separação de 

poderes. Posição do Município na Federação Brasileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. Regiões 

metropolitanas. Bases constitucionais da administração pública. Princípios e normas referentes à administração direta 

e indireta. Regime jurídico dos servidores públicos civis. Isonomia. Direitos sociais aplicados aos servidores, 

aposentadoria e disponibilidade. Estabilidade. Poder Judiciário. Organização. Estatuto constitucional da magistratura. 

Supremo Tribunal Federal: organização e competência. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça 

Federal: organização e competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Justiça Comum Estadual: 

organização e competência. As funções essenciais à Justiça: Ministério Público. Advocacia-Geral da União. Advocacia e 

Defensoria Pública. Ordem econômica e financeira. Princípios gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. 

 

REFERÊNCIAS 

BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição. São Paulo: Saraiva. 
 
GONÇALVES, Kildare Gonçalves. Direito constitucional. v. 1 e 2. Belo Horizonte: Del Rey. 
 
MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos fundamentais e controle de constitucionalidade: estudos de Direito constitucional. 
São Paulo: Saraiva. 
 
MENDES, Gilmar Ferreira e BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva. 
 
SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros.  
 
 
Direito Processual Civil 

PROGRAMA 

Lei nº 13.105/2015 – Código de Processo Civil. Normas fundamentais do processo civil e normas processuais civis. 

Jurisdição. Competência. Ação. Condições da ação. Pressupostos processuais. Preclusão. Sujeitos do processo. 

Capacidade processual. Capacidade postulatória. Deveres das partes e procuradores. Procuradores. Sucessão das 

partes. Sucessão dos procuradores. Litisconsórcio. Intervenção de terceiro. Juiz: poderes, deveres e responsabilidade 

do juiz. Ministério Público. Advocacia Pública. Defensoria pública. Atos processuais: forma, tempo, lugar e comunicação. 

Prazos. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa. Tutela provisória. Formação, suspensão e extinção do 

processo. Processo de conhecimento e cumprimento de sentença. Procedimento comum. Petição inicial. Improcedência 

liminar do pedido. Audiência de conciliação ou de mediação. Contestação, reconvenção e revelia. Audiência de instrução 

e julgamento. Providências preliminares e de saneamento. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. 

Sentença e coisa julgada. Cumprimento da sentença. Liquidação. Procedimentos Especiais. Procedimentos de jurisdição 

voluntária. Processos de execução. Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. Livro 

Complementar e disposições finais e transitórias. Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Ação de 
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improbidade administrativa. Reclamação constitucional. Lei nº 8.245/1991 e suas alterações (Locação de imóveis 

urbanos). Lei nº 7.347/85 (Ação civil pública); Lei nº 6.830/80 (Execução Fiscal); Lei nº 9.507/97 (habeas data); Lei nº 

9.882/99 (Processo e julgamento de arguição de descumprimento de preceito constitucional); Lei nº 9.494/97 (Tutela 

antecipada contra a Fazenda Pública); Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais); Lei nº 10.259/01 (Juizados Especiais 

Federais); Lei n. 8.437/92 (Medidas cautelares contra o Poder Público); Lei nº 9.868/99 (Processo e julgamento da ação 

direta e inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade); Lei nº 4.717/65 (Ação popular). 

 

REFERÊNCIAS 

ALVIM, Arruda. Manual de direito processual civil. São Paulo: Revista dos Tribunais. 
 
CUNHA, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública em juízo. Rio de Janeiro: Forense. 
 
DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. v. 1, 2, 3, 4 e 5. Salvador: JusPodivm. 
 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense. 
 
 
 
Direito Administrativo 

PROGRAMA 

Princípios do Direito Administrativo. Administração Pública: conceito, finalidade, órgãos e agentes. Administração 

Pública direta e indireta. Poderes Administrativos. Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, classificação, 

espécies, motivação, revogação e anulação. Contratos administrativos: conceito, espécies, formalização alteração, 

execução. Inexecução, revisão e rescisão. Licitação: conceito, princípios, modalidades, dispensa e inexigibilidade, 

sanções penais. Lei nº 8.666/2003. Lei nº 10.520/2002. Lei nº 13.019/2014. Recursos administrativos. Serviços Públicos: 

conceito, classificação, delegação concessão, permissão e autorização. Servidores Públicos. Regime jurídico. 

Organização do serviço público. Direitos, deveres e proibições do servidor público. Responsabilidade Administrativa, 

civil e criminal do servidor público. Lei de acesso à informação (Lei nº 12.527/2011). Bens Públicos: conceito, 

classificação, aquisição, uso, alienação, imprescritibilidade, impenhorabilidade. Controle da Administração. 

Responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das privadas prestadoras de serviço público. Direito de 

regresso. Limitações do direito de propriedade. Intervenção do Estado na propriedade. Desapropriação por necessidade 

e utilidade pública. Desapropriação por interesse social. Desapropriação indireta. Retrocessão. Servidão e requisição 

administrativa. Processo Administrativo: processo e procedimento, princípios, fases e modalidades. Improbidade 

Administrativa. Reformas Constitucionais Administrativas. Mandado de Segurança. Ação Popular. Mandado de 

Injunção. Ação Civil Pública. Ação por ato de improbidade administrativa. 

 

REFERÊNCIAS 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense. 
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MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros. 
 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros. 
 
 
Direito Civil 

PROGRAMA 

Pessoa natural. Personalidade e capacidade. Pessoa jurídica. Domicílio civil. Bens. Fatos, atos e negócios jurídicos. 

Defeitos dos atos jurídicos. Forma dos atos jurídicos e da sua prova. Atos ilícitos. Prescrição e da decadência. Posse e 

propriedade. Obrigações. Conceito. Fontes. Modalidades. Efeitos. Extinção. Consequência da inexecução das 

obrigações. Cessão de crédito. Contratos. Obrigações por declaração unilateral de vontade. Obrigações por ato ilícito. 

Liquidação. Concurso de credores. Responsabilidade Civil. Direitos reais. Direito das sucessões. Lei nº 6.766/1979 e suas 

alterações (Parcelamento do solo urbano). Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos). Lei nº 8.245/1991 e suas alterações 

(Locação de imóveis urbanos). 

 

REFERÊNCIA 

AMARAL, Francisco. Direito Civil – Introdução. São Paulo: Saraiva. 
 
CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas. 
 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva. 
 
JR., Nelson e outros. Código Civil Anotado e Legislação Extravagante em Vigor. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 
 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro: Forense. 
 
VENOSA, Silvio Salvo de. Direito Civil. São Paulo: Atlas. 
 
 
Direito Tributário 

PROGRAMA 

Sistema Tributário Nacional. Competência para legislar sobre direito tributário. Processo legislativo tributário. 

Competência tributária. Fontes do Direito Tributário. Conceito de tributo e espécies tributárias. Limitações do poder de 

tributar. Princípios tributários. Imunidades tributárias. Impostos municipais na Constituição. Código Tributário Nacional. 

Normas sobre impostos municipais. Vigência e aplicação das leis tributarias. Fato gerador da obrigação tributária. 

Obrigações tributárias. Sujeito ativo e sujeito passivo da obrigação tributária. Responsabilidade tributária. Crédito 

tributário. Lançamento tributário: conceito, técnicas e modalidades. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

Extinção do crédito tributário. Exclusão do crédito tributário. Administração Tributária. Processo tributário 

administrativo. Processo judicial tributário: execução fiscal, ação anulatória, ação declaratória, medida cautelar fiscal e 

mandado de segurança. Código Tributário do Município de Bom Sucesso (Lei Municipal nº 3.170/2009). 
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REFERÊNCIAS 

ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária. São Paulo: RT. 
 
BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. Rio de Janeiro: Forense. 
 
CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. São Paulo: Malheiros. 
 
HARADA, Kiyoshi. Direito tributário municipal: sistema tributário municipal. São Paulo: Atlas. 
 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. São Paulo: Malheiros. 
 
MELO, José Eduardo Soares de. ISS – teoria e prática. São Paulo: Saraiva. 
 
MOREIRA, Bernardo Motta. A governamentalização do poder de tributar: desafios do Processo Legislativo Tributário. 
Belo Horizonte: Letramento; Casa do Direito. 
 
TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito financeiro e tributário. Renovar. 
 
 
Direito financeiro 

PROGRAMA 

Repartição das receitas tributárias. Finanças públicas. Princípios gerais. Competência legislativa. Fontes do direito 

financeiro. Normas gerais. Receitas públicas. Despesas públicas. Crédito público. Estrutura dos orçamentos públicos. 

Princípios e normas constitucionais orçamentárias. Elaboração das leis orçamentárias. Plano plurianual. Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Lei orçamentária anual. Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária: controle interno, externo e 

tribunais de contas. Responsabilidade fiscal (Lei Complementar nº 101/2001). Normas gerais de direito financeiro (Lei 

nº 4.320/1964). 

REFERÊNCIAS 

BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças. Rio de Janeiro: Forense. 
 
MARTINS, Ives Gandra da Silva; NASCIMENTO, Carlos Valder do. (Org.). Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
São Paulo: Saraiva. 
 
OLIVEIRA, Régis Fernandes. Curso de direito financeiro. São Paulo: Revista dos Tribunais. 
 
 
ENGENHEIRO CIVIL 

PROGRAMA 

Desenho técnico: tipos, formatos, dimensões e dobradura de papel; linhas utilizadas no desenho técnico, escalas; 

desenhos de plantas e cortes de edificações e componentes dos edifícios; leitura, interpretação e produção de desenhos 

de arquitetura, de estruturas, de fundações, de instalações prediais em geral e de topografia. Materiais de construção: 

características e propriedades dos materiais de construção; controle tecnológico dos materiais. Tecnologia das 

construções: locação de obra; escavações e contenções; fundações rasas e profundas; formas; produção, transporte, 

lançamento, adensamento e cura do concreto; estruturas de concreto; estruturas metálicas; estruturas de madeira; 
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alvenarias, inclusive estruturais; revestimentos; pisos;sistemas de impermeabilização; coberturas; instalações 

hidráulicas e sanitárias.Planejamento, execução e fiscalização de obras: organização de canteiros de obras; 

quantificações de materiais e serviços, inclusive de reformas; medições; orçamentos; vistorias técnicas e fiscalização de 

obras; processos de compra e de controle de materiais; licitações e contratos administrativos; cronogramas. 

Manifestações patológicas das construções: sintomas, mecanismos, causas, origens e as consequências das deficiências 

das construções; sinistros na construção civil. Reparos e reforços em estruturas de concreto. Dimensionamento de 

estruturas.Noções de segurança em obras e higiene do trabalho.Desempenho nas edificações 

habitacionais.Acessibilidade nas edificações.Saídas de emergência em edifícios.Segurança contra incêndios.Legislação 

Municipal de Bom Sucesso: Plano Diretor e suas alterações. 

REFERÊNCIAS 

ALONSO, U. R. Exercícios de Fundações. 

AMBROZEWICZ, P. H. L. Materiais de Construção. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6118:Projeto de estruturas de concreto. Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6122: Projeto e execução de fundações. Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 7211: Agregados para concreto – Especificação. Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 7678. Segurança na execução de obras e serviçosde 
construção.Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 8800: Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço 
e concreto de edifícios.Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos.Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9077:Saídas de emergência em edifícios. Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12655: Concreto de cimento Portland – Preparo, controle, 
recebimento e aceitação – Procedimento. Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12821: Preparação de concreto em laboratório – Procedimento. 
Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13133: Execução de levantamento topográfico. Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 14931: Execução de estruturas de concreto – Procedimento. Rio 
de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15575: Edificações Habitacionais – Desempenho. Rio de Janeiro. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 16280: Reforma em edificações – Sistema de gestão de reformas 
– Requisitos. Rio de Janeiro. 

AZEREDO, H. A. O edifício e seu acabamento. 

AZEREDO, H. A. -O edifício até sua cobertura. 

BADRA, P. A. L Guia prático de orçamento de obras: do escalímetro ao B.I.M. 

BAUER, L. A. F.Materiais de construção. 

BELLEI, I. H. Edifícios de múltiplos andares em aço. 

BOLINA, F. L. Patologia de estruturas. 

BORGES, A. C. Prática das pequenas construções. 

https://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=317026
https://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=317026
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=329285
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=329285
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=38832
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=355786
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BOTELHO, M. H. C. Concreto armado eu te amo. 

BOTELHO, M. H. C. Topografia aplicada à Engenharia Civil. 

BOTELHO, M. H. C. Manual de primeiros socorros do engenheiro e do arquiteto. 

CORPO de Bombeiros do Estado de Minas Gerais. Legislação estadual referente à segurança contra incêndio e pânico. 
Corpo de Bombeiros do Estado de Minas Gerais (circulares, decretos, instruções técnicas, leis e portarias) 

CREDER, H. Instalações Hidráulicas e Sanitárias. 

EASTMAN C. Manual de BIM: um guia de modelagem da informação da construção para arquitetos, engenheiros, 
gerentes, construtores eincorporadores. 

HIBBELER, R.C. - Resistência dos materiais. 

LEET, K. M. Fundamentos da análise estrutural. 

MATTOS, A. D. Como preparer orçamento de obras. 

MARCELLI, M. S. Sinistros na construção civil.  

PFEIL, W. Estruturas de madeira. 

PREFEITURA de Bom Sucesso. Legislação Municipal de Bom Sucesso: Plano Diretor e suas alterações. 

RAMALHO, M. A. Projeto de edifícios de alvenaria estrutural. 

REBELLO, Y. C.P. Fundações: guia prático de projeto, execução e dimensionamento. 

REBELLO, Y. C. P. A Concepção estrutural e a arquitetura. 

RIBEIRO, C. C. Materiais de construção civil. 

RIPPER, E. Como evitar erros na construção civil. 

RIPPER, E. Manual prático de materiais de construção. 

RIPPER, T. - Patologia, recuperação e reforço de estruturas de concreto. 

ROSSIGNOLO, J. A. - Concreto Leve Estrutural. 

TUTIKIAN, B. F. - Concreto auto-adensável. 

THOMAS, E. Trincas em Edifícios: causas, prevenção e recuperação. 

YAZIGI, W. A Técnica de Edificar. 

 
CONTADOR 

PROGRAMA 

Constituição Federal: Título VI – Capítulo II – Das Finanças Públicas – Seções I e II, inclusive. Título VIII – Seção II – Da 

Saúde. Capítulo III – Da Educação, da Cultura e do Desporto. Lei Nº 4.320/1964. Lei Complementar Nº 101/2000. Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP. Orçamento governamental: conceito, classificação, 

tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do orçamento, exercício financeiro, orçamento por 

programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira e transferências financeiras. Aprovação, execução, 

acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento público. Plano Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA. Receita pública: conceito; classificação; estágios; escrituração 

contábil. Dívida ativa. Despesa pública: conceito; classificação, estágios, escrituração contábil. Restos a pagar: conceitos; 

sistemática; implicações após a lei de responsabilidade fiscal. Dívida pública: conceitos; sistemáticas; Implicações após 

a Lei de Responsabilidade Fiscal. Regime de adiantamento: conceito; finalidades; controle dos adiantamentos. 
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Patrimônio público: conceito; bens, direitos e obrigações das entidades públicas. Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público. Subsistemas contábeis do setor público. Procedimentos contábeis orçamentários, patrimoniais e 

específicos. Plano de Contas aplicado ao setor público. Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. Variações 

patrimoniais. Variações ativas e passivas. Consolidação das contas públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal 

e municípios. Créditos adicionais: conceito; classificação; autorização e abertura; vigência; indicação e especificação de 

recursos. Controle interno: conceitos; objetivos; implantação do sistema de controle interno e metodologias existentes. 

demonstrativos fiscais: Anexo de Riscos Fiscais (ARF), Anexo de Metas Fiscais (AMF), Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO), Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Licitações: modalidades; conceitos gerais; limites; processos e 

procedimentos licitatórios; julgamento das propostas; contrato administrativo; concessões e permissões. Fundamentos 

sobre controle, controle interno e controle externo na administração pública. Auditoria governamental.   

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Constituição (1988). República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. 

 

BRASIL. Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964. República Federativa do Brasil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm. 

 

BRASIL. Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm. 

BRASIL. Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009. Acrescenta dispositivos à Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000. Brasília, DF, 27 maio. 2009. Recuperado em 26 dezembro, 2016, de https://goo.gl/02wWj2. 

BRASIL. Lei n. 12.462, de 4 de agosto de 2011. Institui o Regime Diferenciado de Contratações Pública - RDC. Disponível 
em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm. 

BRASIL. Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htmb. 

BRASIL. Lei complementar n. 101, de 4 de maio de 2000. República Federativa do Brasil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm. 

BRASIL. Ministério da Fazenda/ Secretaria do Tesouro Nacional. Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão/Secretaria do Orçamento Federal. Portaria Interministerial STN/SOF nº 163 de 04/05/2001. Dispõe sobre 
normas gerais de consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e dá 
outras providências. Disponível em: http://www.planejamento.gov.br/assuntos/orcamento-
1/legislacao/legislacao/portaria-interm-163_2001_atualizada_2015_04jul2016_ultima-alteracao-2016-2.docx/view 

BRASIL. Manual de auditoria operacional. 3. ed. Brasília: Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de 
Governo, TCU, 2010. Disponível em: http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2058980.PDF.  

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP): aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 9. ed. 2021. Disponível em: 
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-
mcasp/2021/26. 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF): aplicado à 
União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 11. ed. 2020. Disponível em:  
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-demonstrativos-fiscais-mdf/2020/26. 

BRUNO, Reinaldo Moreira. Lei de Responsabilidade Fiscal e orçamento público municipal. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2007. 

CARVALHO, D. CECCATO, M. Manual Completo de Contabilidade Pública, 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.320-1964?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
https://goo.gl/02wWj2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm
http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2058980.PDF
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CASTRO, D. P. Auditoria, Contabilidade e Controle Interno no Setor Público. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

CFC. CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC 
TSP. Disponível em: http://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/  

CHAVES, R. S. Auditoria e controladoria no setor público: fortalecimento dos controles internos – com jurisprudência 
do TCU. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2011. 

CRUZ, Flavio da, coord. Lei de Responsabilidade Fiscal comentada: lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 8. 
ed. São Paulo: Atlas, 2012. 404 p. 

JUND, S. Auditoria: conceitos, normas, técnicas e procedimentos. 9. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007. 

JUND, S. Administração, Orçamento e Contabilidade Pública. 3. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 

KOHAMA, H. Contabilidade pública: teoria e prática. 13 ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

LIMA, D.; CASTRO, R. Fundamentos da auditoria governamental e empresarial:  com exercícios, questões e testes com 
respostas, destinados a concursos públicos. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2009.  

MINAS GERAIS. Controladoria Geral do Estado de Minas Gerais. Controle Interno e Auditoria Governamental. 2012. 
Disponível em:http://www.cge.mg.gov.br/images/documentos/apostila-controle-interno-e-auditoria-
governamental.pdf. 

MINAS GERAIS. Controladoria Geral do Estado de Minas Gerais. Controle Interno e Auditoria Governamental. 2012. 
Disponível em: http://www.cge.mg.gov.br/images/documentos/apostila-controle-interno-e-auditoria-
governamental.pdf. 

MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Cartilha de Orientações sobre Controle Interno. 2012. 
Disponível em: http://www.tce.mg.gov.br/img_site/Cartilha_Controle%20Interno.pdf. 

PETER, M. G. A; MACHADO, M. V. V. Manual de auditoria governamental. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 

PINTO, H. G. Guia para Normas de Controle Interno. Revista do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Brasília, v. 19, 
n. 19, p. 55-72, jan. 1993. 

SLOMSKI, V. Controladoria e Governança na Gestão Pública. São Paulo: Atlas, 2005. 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA O PEDIDO DE ISENÇÃO 

 

À  

Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa – FUNDEP no âmbito do Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2022, 

para provimento de vagas do quadro permanente de pessoal da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO para análise 

do pedido de isenção do valor da inscrição. 

 

Eu, (nome do candidato), portador do RG n° ................................  e inscrito  no  CPF  sob  o  n° 

..........................................................., declaro, para fins de requerimento de isenção do pagamento do valor da inscrição 

do Concurso da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso – Edital 01/2022, para ingresso no cargo de ..........., que: 

 

(o candidato deverá selecionar a redação sugerida a seguir conforme sua situação – verificar item 5.4) 

 

 não possuo registro em minha Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de vínculo empregatício (conforme 

item 5.4.3.1.1) 

 não possuo vínculo estatutário com o poder público nos âmbitos municipal, estadual ou federal; não possuo contrato 

de prestação de serviços vigente com o poder público nos âmbitos municipal, estadual, federal, informo não auferir 

qualquer tipo de renda proveniente de atividade legalmente reconhecida como autônoma e que em função da 

condição financeira, não posso arcar com o pagamento da taxa de inscrição, sem que comprometa o sustento 

próprio e da minha família (conforme item 5.4.3.1.2)  

 sou membro de família de baixa renda, nos termos da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018 e, 

subsidiariamente, do Decreto Federal Nº 6.135 de 26 de junho de 2007, ou estou na condição de desemprego nos 

termos da Lei Federal nº 13.392, de 07 de dezembro de 1999 (conforme item 5.4.3.1.3) 

 

Cidade e data  

 

Assinatura. 

 

 


